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LÍNGUA PORTUGUESA 

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. TIPO-
LOGIAS E GÊNEROS TEXTUAIS

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma rea-
lidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...

- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimento 
prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), o 
que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias às do 
candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, consequente-
mente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 
ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de concurso, o 
que deve ser levado em consideração é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona pa-

lavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras palavras, a 
coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma conjunção 
(NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre 
o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblíquo átono. 
Este depende da regência do verbo; aquele, do seu antecedente. Não 
se pode esquecer também de que os pronomes relativos têm, cada 
um, valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao antece-
dente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação de 
texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sendo, deve-
-se levar em consideração que existe um pronome relativo adequado a 
cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas de-
pende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o objeto 

possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria aparecer o 

demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. Se 
ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, portan-
to, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a leitura.
- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo me-

nos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.
- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
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- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor com-
preensão.

- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 
questão.

- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.
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Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?
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CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-
çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.
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Exemplo:

Questões

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.

02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.
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RACIOCÍNIO LÓGICO - QUANTITATIVO (ESTRUTURAS 
LÓGICAS; LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. DIAGRAMAS 

LÓGICOS. SITUAÇÕES-PROBLEMA).

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-
mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 
Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS

1. Proposição
Proposição ou sentença é um termo utilizado para exprimir 

ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. Este con-
junto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 
p: Pedro é médico. 
q: 5 > 8 
r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica
Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. O que é, 

é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a Parménides de 
Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não pode ser 
verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só pode ser 
verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico 
Considerando os princípios citados acima, uma proposição é 

classificada como verdadeira ou falsa.
Sendo assim o valor lógico será:
- a verdade (V), quando se trata de uma proposição verdadeira.
- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos 
Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as propo-

sições formando novas sentenças.
Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→  se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas
As proposições simples são assim caracterizadas por apresen-

tarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras minúsculas: p, 
q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas por apre-
sentarem mais de uma proposição conectadas pelos conectivos ló-
gicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que a 
proposição composta Q é formada pelas proposições simples r, s e t.

Exemplo:
Proposições simples:
p: Meu nome é Raissa 
q: São Paulo é a maior cidade brasileira 
r: 2+2=5 
s: O número 9 é ímpar 
t: O número 13 é primo

Proposições compostas 
P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 
Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 
R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.

6. Tabela-Verdade
A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógico de 

uma proposição composta, sendo que os valores das proposições 
simples já são conhecidos. Pois o valor lógico da proposição com-
posta depende do valor lógico da proposição simples. 
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A seguir vamos compreender como se constrói essas tabelas-
-verdade partindo da árvore das possibilidades dos valores lógicos 
das preposições simples, e mais adiante veremos como determinar 
o valor lógico de uma proposição composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 
A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igualmente 

as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela-verdade possui 2n  linhas e é formada igualmente as 
anteriores.

7. O conectivo não e a negação
O conectivo  não  e a  negação  de uma proposição  p  é outra 

proposição que tem como valor lógico V  se p for falsa e F  se p é 
verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a negação de p com a 
seguinte tabela-verdade: 

P ~P

V F

F V
Exemplo:

p = 7 é ímpar 
~p = 7 não é ímpar 

P ~P

V F

q = 24 é múltiplo de 5 
~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q

F V

8. O conectivo e e a conjunção
O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se p e q forem verdadeiras, 
e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) representa a conjunção, 
com a seguinte tabela-verdade: 

P q p Λ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Exemplo

p = 2 é par 
q = o céu é rosa
p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 

P q p Λ q

V F F

p = 9 < 6 
q = 3 é par
p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q

F F F

9. O conectivo ou e a disjunção
O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se alguma das proposições 
for verdadeira e F se as duas forem falsas. O símbolo p∨ q (p ou q) 
representa a disjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p V q

V V V

V F V

F V V

F F F

Exemplo:
p = 2 é par 
q = o céu é rosa 
p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q

V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional
A condicional se p então q é outra proposição que tem como 

valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbolo p → q repre-
senta a condicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V
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Exemplo:
P: 7 + 2 = 9 
Q: 9 – 7 = 2 
p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q

V V V

p = 7 + 5 < 4 
q = 2 é um número primo 
p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q

F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 
p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 

P q p → q

V F F

p = 25 é múltiplo de 2 
q = 12 < 3 
p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q

F F V

11. O conectivo se e somente se e a bicondicional
A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem ambas verdadeiras ou ambas 

falsas, e F nos outros casos. 

O símbolo  representa a bicondicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

Exemplo
p = 24 é múltiplo de 3 
q = 6 é ímpar  

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q

V F F

12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo
Veja como se procede a construção de uma tabela-verdade da proposição composta P(p, q) = ((p ⋁ q) → (~p)) → (p ⋀ q), onde p e q 

são duas proposições simples.

Resolução
Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 
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p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V          

V F          

F V          

F F          

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.

a) Valores lógicos de p ν q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V        

V F V        

F V V        

F F F        

b) Valores lógicos de ~P

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F      

V F V F      

F V V V      

F F F V      

c) Valores lógicos de (p V p)→(~p)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F    

V F V F F    

F V V V V    

F F F V V    

d) Valores lógicos de p Λ q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V  

V F V F F F  

F V V V V F  

F F F V V F  

e) Valores lógicos de ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V V

V F V F F F V

F V V V V F F

F F F V V F F

13. Tautologia
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma Tautologia se ela for sempre verdadeira, 

independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem.
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Exemplos:
• Gabriela passou no concurso do INSS ou Gabriela não passou 

no concurso do INSS
• Não é verdade que o professor Zambeli parece com o Zé goti-

nha ou o professor Zambeli parece com o Zé gotinha.
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única 

proposição, afirmativa e negativa. Vamos entender isso melhor. 

Exemplo:
Grêmio cai para segunda divisão ou o Grêmio não cai para se-

gunda divisão
Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” 

e o conetivo de “V”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: 

p V ~p
Exemplo
A proposição p∨  (~p) é uma tautologia, pois o seu valor lógico 

é sempre V, conforme a tabela-verdade. 

p ~P p V q

V F V

F V V

Exemplo
A proposição (p Λ q) → (p  q) é uma tautologia, pois a última 

coluna da tabela-verdade só possui V. 

p q p Λ q p↔q (p Λ q)→(p↔q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V
F F F V V

14. Contradição
Uma proposição composta formada por duas ou mais propo-

sições p, q, r, ... será dita uma contradição se ela for sempre falsa, 
independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... 
que a compõem

Exemplos:
• O Zorra total é uma porcaria e Zorra total não é uma porcaria
• Suelen mora em Petrópolis e Suelen não mora em Petrópolis

Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única 
proposição, afirmativa  e negativa. Vamos entender isso melhor.

Exemplo:
Lula é o presidente do Brasil e Lula não é o presidente do Brasil
Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” 

e o conetivo de “^”

Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: 
p ^ ~p

Exemplo
A proposição (p Λ q) Λ (p Λ q) é uma contradição, pois o seu va-

lor lógico é sempre F conforme a tabela-verdade. Que significa que 
uma proposição não pode ser falsa e verdadeira ao mesmo tempo, 
isto é, o princípio da não contradição.

p ~P q Λ (~q)

V F F

F V F

15. Contingência
Quando uma proposição não é tautológica nem contra válida, 

a chamamos de contingência ou proposição contingente ou propo-
sição indeterminada.

A contingência ocorre quando há tanto valores V como F 
na última coluna da tabela-verdade de uma proposição. Exem-
plos: P∧Q , P∨Q , P→Q ...

16. Implicação lógica

Definição
A proposição  P  implica a proposição  Q, quando a condicio-

nal P → Q for uma tautologia.
O símbolo P ⇒ Q (P implica Q) representa a implicação lógica. 

Diferenciação dos símbolos → e ⇒
O símbolo  →  representa uma operação matemática entre as 

proposições P e Q que tem como resultado a proposição P → Q, 
com valor lógico V ou F.

O símbolo  ⇒  representa a não ocorrência de  VF  na tabe-
la-verdade de  P  →  Q, ou ainda que o valor lógico da condicio-
nal P → Q será sempre V, ou então que P → Q é uma tautologia. 

Exemplo
A tabela-verdade da condicional (p Λ q) → (p ↔ q) será: 

p q p Λ q P↔Q (p Λ q)→(P↔Q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V

F F F V V

Portanto, (p Λ q) →  (p ↔ q) é uma tautologia, por isso (p Λ 
q) ⇒ (p ↔q)

17. Equivalência lógica

Definição
Há equivalência entre as proposições P e Q somente quando a 

bicondicional P ↔ Q for uma tautologia ou quando P e Q tiverem 
a mesma tabela-verdade. P ⇔ Q (P é equivalente a Q) é o símbolo 
que representa a equivalência lógica. 

Diferenciação dos símbolos ↔ e ⇔
O símbolo  ↔  representa uma operação entre as pro-

posições  P  e  Q, que tem como resultado uma nova proposi-
ção P ↔ Q com valor lógico V ou F.

O símbolo ⇔  representa a não ocorrência de  VF  e de  FV  na 
tabela-verdade P ↔ Q, ou ainda que o valor lógico de P ↔ Q é 
sempre V, ou então P ↔ Q é uma tautologia.

Exemplo
A tabela da bicondicional (p → q) ↔ (~q → ~p) será: 
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O COMPUTADOR: CONCEITOS BÁSICOS, UTILIZAÇÃO, 
TIPOS, COMPONENTES FÍSICOS (HARDWARE), PERI-

FÉRICOS E CONEXÕES. REDES CABEADAS E WIRELESS. 
DISPOSITIVOS DE COMPUTAÇÃO MÓVEL. 

Hardware

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 
a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 

O gabinete abriga os componentes internos de um computa-
dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.
Fonte: https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-ga-

mer-gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-tempera-
do-preto/2546

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 
construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam 
cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os 
cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras 
aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um processador 
está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os 
cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perife-
ricos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20
partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20etc.

CPU.
Fonte: https://www.showmetech.com.br/porque-o-processa-

dor-e-uma-peca-importante

Coolers 

Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 
usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma conse-
quência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o com-
putador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no 
desempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promo-
ver uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de 
ar provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar 
que ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfria-
mento dos componentes do computador, mantendo seu funciona-
mento intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/coo-

ler-deepcool-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

Placa-mãe

Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-
queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 
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Placa-mãe.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/pla-

ca-mae-biostar-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 

É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 
computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimenta-

cao-pc-230w-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo

Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-
cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/noticias/noti-

cia/2012/12/conheca-melhores-placas-de-video-lancadas-
-em-2012.html

Periféricos de entrada, saída e armazenamento

São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 
para o computador. São classificados em:

- Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 
para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.
Fonte: https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-

35c51e1e7

- Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.
Fonte: https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-

-para-que-servem-e-que-tipos-existem

- Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam 
e recebem informações para/do computador. Ex.: monitor 
touchscreen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora 
multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.
Fonte: https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/disposi-

tivos-de-entrada-e-saida

- Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.
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Periféricos de armazenamento.
Fonte: https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifri-

cos-4041411

Software

Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-
guagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
- Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

- Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, os 
programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

- Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

- Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

- Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

- Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

2 http://www.itvale.com.br

QUESTÕES

01. (Prefeitura de Portão/RS - Médico - OBJETIVA/2019) São 
exemplos de dois softwares e um hardware, respectivamente:

(A) Placa de vídeo, teclado e mouse.
(B) Microsoft Excel, Mozilla Firefox e CPU.
(C) Internet Explorer, placa-mãe e gravador de DVD.
(D) Webcam, editor de imagem e disco rígido.

02. (GHC-RS - Contador - MS CONCURSOS/2018) Nas alternati-
vas, encontram-se alguns conceitos básicos de informática, exceto:

(A) Hardware são os componentes físicos do computador, ou 
seja, a máquina propriamente dita.

(B) Software é o conjunto de programas que permite o funcio-
namento e utilização da máquina.

(C) Entre os principais sistemas operacionais, pode-se destacar 
o Windows, Linux e o BrOffice.

(D) O primeiro software necessário para o funcionamento de 
um computador é o Sistema Operacional.

(E) No software livre, existe a liberdade de estudar o funciona-
mento do programa e de adaptá-lo as suas necessidades.

03. (Prefeitura de Carlos Barbosa/RS - Agente Administrativo 
(Legislativo) - OBJETIVA/2019) Sobre as classificações de software, 
analisar a sentença abaixo:

Software de sistema são programas que permitem a interação 
do usuário com a máquina, como exemplo pode-se citar o Windows 
(1ª parte). 

Software de aplicativo são programas de uso cotidiano do 
usuário, permitindo a realização de tarefas, como editores de texto, 
planilhas, navegador de internet, etc. (2ª parte).

A sentença está:
(A) Totalmente correta.
(B) Correta somente em sua 1ª parte.
(C) Correta somente em sua 2ª parte.
(D) Totalmente incorreta.

04. (Prefeitura de Santo Antônio do Sudoeste/PR - Professor 
- Instituto UniFil/2018) Assinale a alternativa que representa um 
Software.

(A) Windows.
(B) Mouse.
(C)Hard Disk – HD.
(D) Memória Ram.

05. (Prefeitura de Jahu/SP - Auxiliar de Desenvolvimento In-
fantil - OBJETIVA/2018) Quanto aos periféricos de um computador, 
assinalar a alternativa que apresenta somente periféricos de arma-
zenamento:

(A) Teclado e drive de CD.
(B) Pen drive e cartão de memória.
(C) Monitor e mouse.
(D) Impressora e caixas de som.

06. (Prefeitura de Sobral/CE - Analista de Infraestrutura - UE-
CE-CEV/2018) O componente do hardware do computador que tem 
como função interligar diversos outros componentes é a

(A) memória diferida.
(B) memória intangível.
(C) placa de fase.
(D) placa mãe.
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GABARITO

01 B

02 C

03 A

04 A

05 B

06 D

ORGANIZAÇÃO DOS DADOS E INFORMAÇÃO, FERRA-
MENTAS, APLICATIVOS, PROCESSAMENTO DE DADOS, 
ARMAZENAMENTO, BANCO DE DADOS E REPRESENTA-

ÇÃO NUMÉRICA. 

Uma rede de computadores é formada por um conjunto de 
módulos processadores capazes de trocar informações e comparti-
lhar recursos, interligados por um sistema de comunicação (meios 
de transmissão e protocolos)3.

As redes de computadores possuem diversas aplicações co-
merciais e domésticas.

As aplicações comerciais proporcionam:
- Compartilhamento de recursos: impressoras, licenças de sof-

tware, etc.
- Maior confiabilidade por meio de replicação de fontes de dados
- Economia de dinheiro: telefonia IP (VoIP), vídeo conferência, etc.
- Meio de comunicação eficiente entre os empregados da em-

presa: e-mail, redes sociais, etc.
- Comércio eletrônico.

As aplicações domésticas proporcionam:
- Acesso a informações remotas: jornais, bibliotecas digitais, etc.
- Comunicação entre as pessoas: Twitter, Facebook, Instagram, etc.
- Entretenimento interativo: distribuição de músicas, filmes, etc.
- Comércio eletrônico.
- Jogos.

Modelo Cliente-Servidor
Uma configuração muito comum em redes de computadores 

emprega o modelo cliente-servidor O cliente solicita o recurso ao 
servidor:

3 NASCIMENTO, E. J. Rede de Computadores. Universidade Federal do Vale do 
São Francisco.

No modelo cliente-servidor, um processo cliente em uma má-
quina se comunica com um processo servidor na outra máquina.

O termo processo se refere a um programa em execução.
Uma máquina pode rodar vários processos clientes e servido-

res simultaneamente.
Equipamentos de redes
Existem diversos equipamentos que podem ser utilizados nas 

redes de computadores4. Alguns são:
- Modem (Modulador/Demodulador): é um dispositivo de 

hardware físico que funciona para receber dados de um provedor 
de serviços de internet através de um meio de conexão como cabos, 
fios ou fibra óptica. .Cconverte/modula o sinal digital em sinal ana-
lógico e transmite por fios, do outro lado, deve ter outro modem 
para receber o sinal analógico e demodular, ou seja, converter em 
sinal digital, para que o computador possa trabalhar com os dados. 
Em alguns tipos, a transmissão já é feita enviando os próprios si-
nais digitais, não precisando usar os modens, porém, quando se 
transmite sinais através da linha telefônica é necessário o uso dos 
modems.

- Placa de rede: possui a mesma tarefa dos modens, porém, 
somente com sinais digitais, ou seja, é o hardware que permite os 
computadores se comunicarem através da rede. A função da placa 
é controlar todo o recebimento e envio dos dados através da rede.

- Hub: atuam como concentradores de sinais, retransmitindo 
os dados enviados às máquinas ligadas a ele, ou seja, o hub tem a 
função de interligar os computadores de uma rede local, recebendo 
dados de um computador e transmitindo à todos os computadores 
da rede local.

- Switch: semelhante ao hub – também chamado de hub in-
teligente - verifica os cabeçalhos das mensagens e a retransmite 
somente para a máquina correspondente, criando um canal de co-
municação exclusiva entre origem e destino.

- Roteador: ao invés de ser conectado às máquinas, está 
conectado às redes. Além de possuir as mesmas funções do switch, 
possui a capacidade de escolher a melhor rota que um determinado 
pacote de dados deve seguir para chegar a seu destino. Podemos 
citar como exemplo uma cidade grande e o roteador escolhe o ca-
minho mais curto e menos congestionado.

- Access Point (Ponto de acesso – AP): similar ao hub, oferece 
sinais de rede em formas de rádio, ou seja, o AP é conectado a uma 
rede cabeada e serve de ponto de acesso a rede sem fio.

Meios de transmissão
Existem várias formas de transmitir bits de uma máquina para 

outra através de meios de transmissão, com diferenças em termos 
de largura de banda, atraso, custo e facilidade de instalação e ma-
nutenção. Existem dois tipos de meios de transmissão: guiados e 
não guiados:

- Meios de transmissão guiados: os cabos de par trançado, 
cabo coaxial e fibra ótica;

4 http://www.inf.ufpr.br/albini/apostila/Apostila_Redes1_Beta.pdf
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- Meios de transmissão não guiados: as redes terrestres sem 
fios, satélites e raios laser transmitidos pelo ar.

Fonte: http://eletronicaapolo.com.br/novidades/o-que-e-o-ca-
bo-de-rede-par-trancado

Cabos de pares trançado
Os pares trançados são o meio de transmissão mais antigo 

e ainda mais comum em virtude do custo e desempenho obtido. 
Consiste em dois fios de cobre encapados e entrelaçados. Este en-
trelaçado cancela as ondas de diferentes partes dos fios diminuin-
do a interferência. Os pares trançados são comuns em sistemas 
telefônicos, que é usado tanto para chamadas telefônicas quanto 
para o acesso à internet por ADSL, estes pares podem se estender 
por diversos quilômetros, porém, quando a distância for muito lon-
ga, existe a necessidade de repetidores. E quando há muitos pa-
res trançados em paralelo percorrendo uma distância grande, são 
envoltos por uma capa protetora. Existem dois tipos básico deste 
cabo, que são:

- UTP (Unshielded Twisted Pair – Par trançado sem blinda-
gem): utilizado em redes de baixo custo, possui fácil manuseio e 
instalação e podem atingir até 100 Mbps na taxa de transmissão 
(utilizando as especificações 5 e 5e).

- STP (Shielded Twisted Pair – Par trançado com blindagem): 
possui uma utilização restrita devido ao seu custo alto, por isso, é 
utilizado somente em ambientes com alto nível de interferência ele-
tromagnética. Existem dois tipos de STP:

1- Blindagem simples: todos os pares são protegidos por uma 
camada de blindagem.

2- Blindagem par a par: cada par de fios é protegido por uma 
camada de blindagem.

Cabo coaxial
O cabo coaxial consiste em um fio condutor interno envolto por 

anéis isolantes regularmente espaçados e cercado por um condutor 
cilíndrico coberto por uma malha. O cabo coaxial é mais resistente à 
interferência e linha cruzada do que os cabos de par trançado, além 
de poder ser usado em distâncias maiores e com mais estações. 
Assim, o cabo coaxial oferece mais capacidade, porém, é mais caro 
do que o cabo de par trançado blindado.

Os cabos coaxiais eram usados no sistema telefônico para lon-
gas distância, porém, foram substituídos por fibras óticas. Estes ca-
bos estão sendo usados pelas redes de televisão a cabo e em redes 
metropolitanas.

Fibras óticas
A fibra ótica é formada pelo núcleo, vestimenta e jaqueta, o 

centro é chamado de núcleo e a próxima camada é a vestimenta, 
tanto o núcleo quanto a vestimenta consistem em fibras de vidro 
com diferentes índices de refração cobertas por uma jaqueta pro-
tetora que absorve a luz. A fibra de vidro possui forma cilíndrica, 

flexível e capaz de conduzir um raio ótico. Estas fibras óticas são 
agrupadas em um cabo ótico, e podem ser colocadas várias fibras 
no mesmo cabo.

Nas fibras óticas, um pulso de luz indica um bit e a ausência de 
luz indica zero bit. Para conseguir transmitir informações através da 
fibra ótica, é necessário conectar uma fonte de luz em uma ponta 
da fibra ótica e um detector na outra ponta, assim, a ponta que vai 
transmitir converte o sinal elétrico e o transmite por pulsos de luz, a 
ponta que vai receber deve converter a saída para um sinal elétrico.

As fibras óticas possuem quatro características que a diferem 
dos cabos de par traçado e coaxial, que são: 

- Maior capacidade: possui largura de banda imensa com ve-
locidade de dados de centenas de Gbps por distâncias de dezenas 
de quilômetros; 

- Menor tamanho e menor peso: são muito finas e por isso, pe-
sam pouco, desta forma, reduz os requisitos de suporte estrutural; 

- Menor atenuação: possui menor atenuação comparando 
com os cabos de par trançado e coaxial, por isso, é constante em 
um intervalo de frequência maior;

- Isolamento eletromagnético: as fibras óticas não sofrem in-
terferências externas, à ruído de impulso ou à linha cruzada, e estas 
fibras também não irradiam energia.

Esse sistema das fibras óticas funciona somente por um princí-
pio da física: quando um raio de luz passa de um meio para outro, o 
raio é refratado no limite sílica/ar. A quantidade de refração depen-
de das propriedades das duas mídias (índices de refração). Para ân-
gulos de incidência acima de um certo valor crítico ou acima é inter-
ceptado dentro da fibra e pode se propagar por muitos quilômetros 
praticamente sem perdas. Podemos classificar as fibras óticas em:

- Monomodo: se o diâmetro da fibra for reduzido a alguns com-
primentos de onda, a luz só poderá se propagar em linha reta, sem 
ricochetear, produzindo assim, uma fibra de modo único (fibra mo-
nomodo). Estas fibras são mais caras, porém amplamente utilizadas 
em distâncias mais longas podendo transmitir dados a 100 Gbps 
por 100 quilômetros sem amplificação.

- Multimodo: se o raio de luz incidente na fronteira acima do 
ângulo critico for refletido internamente, muitos raios distintos es-
tarão ricocheteando em diferentes ângulos. Dizemos que cada raio 
tem um modo específico, desta forma, na fibra multimodo, os raios 
são ricocheteados em diferentes ângulos

Tipos de Redes

Redes Locais
As redes locais (LAN - Local Area Networks) são normalmen-

te redes privativas que permitem a interconexão de equipamentos 
presentes em uma pequena região (um prédio ou uma universidade 
ou que tenha poucos quilômetros de extensão).

As LANs podem ser cabeadas, sem fio ou mistas.
Atualmente as LANs cabeadas mais usadas usam o padrão IEEE 

802.3
Para melhorar a eficiência, cada computador é ligado por um 

cabo a uma porta de um comutador (switch).
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: SISTEMA TRIBUTÁRIO NA-
CIONAL, ARTS. 145 A 162. 

O Sistema Tributário Nacional encontra disciplina no título VI, 
capítulo I, da Constituição Federal. Tem por fulcro a ideia da repar-
tição de competências e de rendimentos entre os entes federados 
(princípio federativo), além da prevalência do interesse público e da 
afirmação da justiça social, impedindo arbitrariedades.

Direito tributário é o ramo do Direito que vai regular  a relação 
de crédito e débito que nasce entre sujeitos da relação jurídica, de 
forma que de um lado tem-se um sujeito ativo, pessoa jurídica de 
direito público titular da competência para exigir seu cumprimen-
to (artigo 119, CTN), e de outro lado um sujeito passivo, que é a 
pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária 
(artigo 121 CTN). 

O artigo 150, § 7º, CF dispõe que “a lei poderá atribuir a sujeito 
passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pa-
gamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocor-
rer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restitui-
ção da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido”. 
Nos dizeres de Hugo de Brito Machado1, “no CTN, a expressão res-
ponsabilidade tributaria é empregada em sentido amplo nos arts. 
123, 128, 136 e 138, entre outros. Mas também é usada em sentido 
restrito, especialmente quando o Código refere-se ao responsável 
como sujeito passivo diverso do contribuinte (art. 121, II). Com efei-
to, denomina-se responsável o sujeito passivo da obrigação tribu-
tária que, sem revestir a condição de contribuinte, vaie dizer, sem 
ter relação pessoal e direta com o fato gerador respectivo, tem seu 
vínculo com a obrigação decorrente de dispositivo expresso da lei”.

A obrigação tributária que irá vincular um sujeito passivo a um 
sujeito ativo é denominada fato gerador, que nada mais é do que 
a ocorrência, em si, que traz a tona a exigência do respectivo ônus 
para o contribuinte. O fato gerador é, assim, a situação de fato, pre-
vista na lei de forma prévia, genérica e abstrata, que, ao ocorrer 
na vida real, faz com que, pela materialização do direito, ocorra o 
nascimento da obrigação tributária, seja esta principal ou acessória.

1) Espécies de tributos
O artigo 145, caput, CF discrimina as espécies de tributos que 

poderão ser instituídas pelos entes federativos.

Art. 145, caput, CF. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e di-
visíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

O Código Tributário Nacional estende a disciplina: 

Art. 3º, CTN. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.

Art. 4º, CTN. A natureza jurídica específica do tributo é determi-
nada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

1	  MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 31. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2010.

Art. 5º, CTN. Os tributos são impostos, taxas e contribuições de 
melhoria.

Sendo assim, a multa, por ser sanção de ato ilícito, não é um 
tributo. Os tributos decorrem de fatos geradores, que podem ser a 
fruição de determinado serviço ou o enquadramento numa situa-
ção fática.

Imposto é conceituado no CTN nos seguintes termos: “Art. 16. 
Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situa-
ção independente de qualquer atividade estatal específica, relativa 
ao contribuinte”. Logo, o Estado não fornece prestação específica 
em troca do imposto, que será obrigatório ao contribuinte mesmo 
que dele não desfrute diretamente na forma de um serviço pres-
tado.

Já taxa é conceituada no artigo 77, CTN: “As taxas cobradas pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no 
âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o 
exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou 
potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 
contribuinte ou posto à sua disposição”. Nota-se que a principal di-
ferença entre um imposto e uma taxa é a vinculação 

Por seu turno, quanto à contribuição de melhoria, prevê o arti-
go 81, CTN: “A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado”.

Como a taxa e as contribuições de melhoria dependem de uma 
atuação estatal para serem impostas, são denominadas como es-
pécie de tributos vinculadas (isto é, diretamente ligadas a um ato 
estatal). Já os impostos, como não dependem de atuação estatal 
específica, são denominados tributos não vinculados. 

Em outras palavras, se o fato gerador é uma atividade específi-
ca a ser prestada para o contribuinte, trata-se de tributo vinculado, 
mas se o fato gerador não envolve uma atividade desta natureza, o 
tributo é não vinculado. Significa afirmar que os tributos vinculados 
possuem caráter retributivo, ao passo que os tributos não vincula-
dos possuem caráter contributivo. 

2) Imunidades tributárias
As imunidades tributárias estão previstas no artigo 150, VI, CF, 

dividindo-se em: imunidade recíproca; imunidade dos templos; 
imunidade dos partidos políticos, sindicatos, instituições de educa-
ção e assistência social; imunidade livros e periódicos; e imunidades 
específicas.

“As imunidades representam uma delimitação negativa da 
competência tributária. Se esta atrela-se ao mister legiferante de 
instituição de tributos, pode-se dizer que a regra imunitória se 
traduz em elemento de ‘incompetência tributária’. De fato, há de-
terminados campos competenciais, nos quais não poderá haver a 
tributação: são áreas de incompetência tributária, delimitadoras de 
zonas de intributabilidade”2. Ou ainda, “as imunidades são limita-
ções constitucionais ao poder de tributar consistentes na delimita-
ção da competência tributária constitucionalmente conferida aos 
entes políticos”3.

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

VI - instituir impostos sobre:

2	  Ibid.
3	  ALEXANDRE, Ricardo. Direito Tributário Esquematizado. São Paulo: 
Grupo GEN, 2014.
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a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no 
Brasil contendo obras musicais ou literomusicais de autores brasi-
leiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem 
como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, 
salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura 
a laser.  

§ 2º A vedação do inciso VI, ‘a’, é extensiva às autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas fina-
lidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3º As vedações do inciso VI, ‘a’, e do parágrafo anterior não 
se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados 
com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 
aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar 
imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas ‘b’ e ‘c’, 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas.

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, 
relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, 
que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto 
no art. 155, § 2º, XII, g.

3) Disciplina por lei complementar
A lei complementar tem por fulcro disciplinar boa parte das 

questões tributárias, entre elas as mencionadas nos artigos 146 e 
146-A, CF, que seguem:

Art. 146, CF. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributá-

ria, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tribu-

tária, especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em rela-

ção aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respecti-
vos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 
tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo pratica-
do pelas sociedades cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive re-
gimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 
155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 
contribuição a que se refere o art. 239.  

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, 
d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos 
impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, observado que: 

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento dife-
renciadas por Estado; 

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da 
parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será 
imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento;

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser com-
partilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de 
contribuintes. 

Art. 146-A, CF. Lei complementar poderá estabelecer critérios es-
peciais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da con-
corrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer 
normas de igual objetivo. 

4) Instituição de empréstimos compulsórios e contribuições
Art. 148, CF. A União, mediante lei complementar, poderá instituir 

empréstimos compulsórios:
I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de cala-

midade pública, de guerra externa ou sua iminência;
II - no caso de investimento público de caráter urgente e de rele-

vante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, ‘b’.
Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de em-

préstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua 
instituição.

“Os empréstimos compulsórios são empréstimos forçados, coati-
vos, porém restituíveis. A obrigação de pagá-los não nasce de um con-
trato, de uma manifestação livre das partes, mas sim de determinação 
legal. Verificada a ocorrência do fato gerador, surge a obrigação de ‘em-
prestar’ dinheiro ao Estado”4. Avaliam-se os requisitos da extraordina-
riedade decorrente de calamidade ou guerra, da urgência e da relevân-
cia ao interesse nacional. A competência para instituição é da União.

Art. 149, CF. Compete exclusivamente à União instituir contribui-
ções sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse 
das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua 
atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, 
e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente 
às contribuições a que alude o dispositivo.

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 
contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 
destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota 
não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos 
efetivos da União. 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico de que trata o caput deste artigo:  

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;  
II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangei-

ros ou serviços; 
III - poderão ter alíquotas:  
a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o 

valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;  
b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada.  
§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação 

poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei.  
§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão 

uma única vez.

A União, no exercício de competência exclusiva sua (salvo exceção 
do §1º do artigo 149, CF), pode instituir três espécies de contribuições: 
contribuições sociais (voltadas à seguridade social, à saúde, à educa-
ção); contribuições de intervenção no domínio econômico (CIDE); e 
contribuições de interesse de categorias profissionais ou econômicas 
(corporativas).

4	  Ibid.
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Art. 149-A, CF. Os Municípios e o Distrito Federal poderão ins-
tituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do 
serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I 
e III.  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que 
se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. 

Numa manobra para burlar o entendimento jurisprudencial de 
que não caberia taxa de iluminação pública, pela Emenda Constitu-
cional nº 39/2002 o legislador criou a contribuição de iluminação 
pública.

5) Princípios gerais
Dos dispositivos constitucionais que regulamentam o sistema 

tributário nacional é possível extrair alguns princípios, denomina-
dos princípios tributários constitucionais, em estudo neste tópico.

5.1) Princípio da isonomia tributária
Pelo princípio da isonomia ou igualdade aplicado ao Direito 

Tributário, a lei tributária deve ser aplicada a todos os contribuin-
tes que se encontrem em situação equivalente, ou seja, da mesma 
maneira e intensidade. Por exemplo, se uma pessoa se encontra 
numa faixa de renda e possui os mesmos gastos que outra, ambas 
deverão contribuir na mesma proporção. 

A respeito, disciplina o artigo 150, II, CF: 

Art. 150, CF. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: [...] II - instituir tratamento desigual entre contri-
buintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qual-
quer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendi-
mentos, títulos ou direitos.

Exteriorização da isonomia tributária é a previsão de que o im-
posto de renda seguirá critérios de generalidade e universalidade. 
Logo, todos aqueles que auferem renda se enquadrarão no fato ge-
rador que implica no dever de tributar.

A capacidade contributiva, enquanto princípio tributário, per-
mite, na medida do possível, a tributação conforme as condições 
pessoais de cada um. Por mais que aparente, não vai de encontro 
com o princípio da isonomia, mas sim o consolida numa faceta ma-
terial. Sendo assim, o princípio da isonomia tributária tem um cará-
ter de promoção da igualdade material na medida em que dialoga 
com o princípio da capacidade contributiva. 

5.2) Princípio da capacidade contributiva
O princípio da capacidade contributiva está previsto no artigo 

145, §1º, CF, tendo o sentido de que as peculiaridades econômicas 
dos contribuintes deverão ser consideradas no estabelecimento de 
impostos. 

Art. 145, CF. § 1º Sempre que possível, os impostos terão cará-
ter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica 
do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmen-
te para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeita-
dos os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os ren-
dimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

Atenção para o fato de que o legislador fala em impostos e não 
em tributos: e, de fato, o princípio da capacidade contributiva so-
mente é considerado nos impostos, não nas taxas e nas contribui-
ções de melhoria. Isso se percebe também quando a Constituição 
prevê no artigo 145, §2º que “as taxas não poderão ter base de 
cálculo própria de impostos”.

Destaca-se, ainda, que a capacidade contributiva é objetiva, re-
ferindo-se às manifestações objetivas de riqueza dos contribuintes. A 
falta de condições subjetivas é irrelevante caso verificada a ocorrên-
cia do fato gerador do imposto.

Ricardo Alexandre5 comenta: “Tecnicamente teria sido melhor o 
legislador constituinte ter se referido à capacidade contributiva e não 
à capacidade econômica do contribuinte. Isto porque quem manifes-
ta riqueza demonstra capacidade econômica, mas às vezes tal riqueza 
não pode ser atingida pelo poder de tributar do Estado. São casos em 
que a capacidade econômica não coincide com a capacidade contri-
butiva. A título de exemplo, o milionário turista americano que passa 
férias no Brasil possui capacidade econômica, mas não pode ter seus 
rendimentos tributados no país, não possuindo, por conseguinte, ca-
pacidade contributiva. A redação adotada, contudo, apesar de não 
ser a mais precisa, não se revela errada, uma vez que, ao qualificar 
a capacidade econômica com a expressão ‘do contribuinte’, o legis-
lador conseguiu, por via transversa, prever a tributação com base na 
capacidade contributiva”.

Com efeito, o princípio da capacidade tributária tem por foco a 
preservação da justiça social ou distributiva, considerando as pecu-
liaridades de cada qual na cobrança de impostos. A consideração de 
peculiaridades para a prática de um ato estatal nada mais é do que 
exteriorização do princípio da igualdade, que se faz presente também 
na seara tributária.

5.3) Princípio da progressividade
O artigo 153, §2º, CF preceitua que um dos critérios para o es-

tabelecimento do imposto de renda é a progressividade, ou seja, 
quanto maior a renda, maior a alíquota que incide sobre o imposto. 
O IPTU também é um imposto progressivo, que aumenta conforme 
o valor venal do imóvel (artigo 156, §1º, I e II, CF). Sabbag6 conceitua 
progressividade como a “técnica de incidência de alíquotas variadas, 
cujo aumento se dá na medida em que se majora a base de cálculo 
do gravame”. A progressividade é decorrência lógica da capacidade 
contributiva, pois aquele que possui melhores condições se sujeitará 
a uma alíquota maior que aquele que possui piores condições.

5.4) Princípio da seletividade
O princípio da seletividade abrange uma seleção mínima de im-

postos, o ICMS e o IPI (impostos proporcionais). Sua função é variar a 
alíquota de acordo com a essencialidade do bem. Significa que, ao se 
deparar com um bem de maior essencialidade, a alíquota será menor 
e, pela lógica, se for o bem de menor essencialidade, a alíquota é 
maior. 

A exemplo, a constituição coloca no artigo 153, §3º que o im-
posto sobre produtos industrializados será seletivo, conforme a es-
sencialidade do produto. Ainda, a seletividade é critério para instituir 
impostos sobre a propriedade de veículos automotores (artigo 155, 
III, CF).

Liga-se também à capacidade contributiva, eis que os que pos-
suem menor capacidade acabarão por adquirir produtos com maior 
grau de essencialidade, ao passo que os que possuem maior capaci-
dade terão maior possibilidade de adquirir bens não tão essenciais.

5.5) Princípio da não-cumulatividade
Trata-se de uma operação contábil, na qual, do valor a ser reco-

lhido a título de tributo, são deduzidos os montantes pagos em rela-
ção ao mesmo produto nas fases pretéritas do processo produtivo.

5	  ALEXANDRE, Ricardo. Direito Tributário Esquematizado. São Paulo: 
Grupo GEN, 2014.
6	  SABBAG, Eduardo. Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2014.
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Os impostos sobre produtos industrializados (IPI) são não-cumu-
lativos, “compensando-se o que for devido em cada operação com 
o montante cobrado nas anteriores” (artigo 153, §3º, II, CF), assim 
como impostos sobre operações relativas à circulação de mercado-
rias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e in-
termunicipal e de comunicação (ICMS), ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior, porque “acarretará a anulação do 
crédito relativo às operações anteriores”.

5.6) Princípio da vedação do confisco
O princípio da vedação do confisco encontra-se previsto com o 

seguinte teor: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: [...] IV - utilizar tributo com efeito de confisco. 

A vedação ao confisco encontra-se atrelada à noção de capaci-
dade contributiva. O tributo não pode e não deve absorver parcela 
expressiva da renda ou da propriedade dos contribuintes. Sua confor-
midade se verifica a partir do exame de base de cálculo e ou alíquota 
(razoabilidade e proporcionalidade)

5.7) Princípio da estrita legalidade tributária
O princípio da legalidade é trazido no texto constitucional logo 

no artigo 5º enquanto garantia de que “ninguém será obrigado a fa-
zer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (artigo 
5º, II, CF). Por sua vez, é visto de maneira específica no artigo 150, 
I, CF no que tange ao direito tributário: “Art. 150. Sem prejuízo de 
outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I - exigir ou aumentar 
tributo sem lei que o estabeleça”.

Trata-se do princípio da estrita legalidade tributária, o qual im-
pede que os entes tributadores exijam imposto ou o aumentem sem 
que a lei o estabeleça. Esta lei apta a constituir ou majorar tributo, 
em regra, é a lei ordinária de iniciativa do Poder Legislativo (alguns 
impostos, todavia, podem ser majorados pelo Poder Executivo por 
Decreto presidencial ou portaria do Ministro da Fazenda – impostos 
de importação e exportação, IPI e IOF, conforme artigo 153, §1º, CF). 
Resguarda-se, assim, a segurança jurídica do sujeito passivo.

 
5.8) Princípio da irretroatividade
Correlato ao princípio da legalidade e também tendo por fim 

garantir a segurança jurídica do sujeito passivo está o princípio da 
irretroatividade. Neste sentido, o artigo 150, III, “a”, CF, prevê:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: [...] III - cobrar tributos: a) em relação a fatos geradores 
ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído 
ou aumentado.

Nestes moldes, a lei tributária somente pode gravar fatos gera-
dores futuros.

5.9) Princípio da anterioridade
Ainda relacionado ao princípio da legalidade, o princípio da ante-

rioridade prevê no artigo 150, III, “b” e “c”, CF: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: [...] III - cobrar tributos: [...] b) no mesmo exercício finan-
ceiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; c) 
antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b.

O princípio da anterioridade se subdivide em duas vertentes: 
anterioridade anual e anterioridade nonagesimal. 

A anterioridade anual está prevista no artigo 150, III, “b”, CF. 
Assim, se uma lei instituir ou aumentar um tributo este somente 
poderá ser cobrado no exercício financeiro seguinte, entendendo-
-se por exercício financeiro o período do ano fiscal (no Brasil, de 
1º de janeiro a 31 de dezembro). Ex.: Lei cria novo imposto em 18 
de outubro de 2014, somente poderá ser cobrada no ano de 2015.

A anterioridade nonagesimal está prevista no artigo 150, III, 
“c”, CF. Deste modo, se uma lei instituir ou aumentar um tributo 
este somente poderá ser cobrado após 90 dias da publicação da 
lei. Isso impede o elemento surpresa. Por exemplo, antes da regra 
da anterioridade nonagesimal seria possível criar um tributo nos 
últimos dias do ano e já o cobrar nos primeiros dias do ano seguinte 
(22/12/2014 – 11/01/2015), mas devido a esta regra é necessário 
passar 90 dias da publicação da lei (22/12/2014 – 21/03/2015).

As regras da anterioridade anual e da anterioridade nonage-
simal se complementam e voltam-se à preservação da segurança 
jurídica, evitando o elemento surpresa quanto à criação ou majora-
ção de um tributo.

O artigo 150, §1º, CF estabelece as exceções a ambos aspectos 
do princípio da anterioridade. 

- Não vigem nem a anterioridade anual, nem a anterioridade 
nonagesimal, em relação a: Imposto de Importação (II); Imposto de 
Exportação (IE); Imposto sobre Operações Financeiras (IOF); Impos-
to Extraordinário de Guerra (IEG); Empréstimo Compulsório para 
Calamidade Pública ou para Guerra Externa (EC-CALA/GUE);

- Não vige a anterioridade nonagesimal, mas vige a anteriori-
dade anual quanto a Imposto de Renda (IR) e alterações na base de 
cálculo do IPTU e do IPVA;

- Não vige a anterioridade anual, mas vige a nonagesimal no 
que tange a Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e CIDE-
-Combustível e ICMS-Combustível.

5.10) Princípio da liberdade de tráfego
O princípio da liberdade de tráfego está previsto no artigo 150, 

V, CF, com o seguinte teor:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: [...] V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou 
bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, res-
salvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas 
pelo Poder Público. 

“Segundo o princípio em epígrafe, a intermunicipalidade e a 
interestadualidade não poderão ser fatos geradores de quaisquer 
tributos (federais, estaduais ou municipais). Frise-se que o postula-
do se atrela a todos os tributos, e não apenas a tributos municipais 
ou estaduais”7.

5.11) Princípio da informação
Segundo prevê o artigo 150, § 5º, CF, “a lei determinará medi-

das para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos im-
postos que incidam sobre mercadorias e serviços”. A discriminação 
a respeito dos impostos incidentes sobre mercadorias e serviços ex-
terioriza o princípio da informação, permitindo que cada qual saiba 
exatamente pelo que está pagando.

6) Limitações do poder de tributar
Nos termos do artigo 147, CF, “competem à União, em Territó-

rio Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido 
em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao Dis-

7	  Ibid.
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trito Federal cabem os impostos municipais”. Assim, a Constituição 
confere poder de tributar a todos os entes federados, mas obviamen-
te o faz estabelecendo uma divisão de competências tributárias que 
se estudará a seguir.

 “A Constituição Federal não cria tributos, apenas outorga com-
petência para que os entes políticos o façam por meio de leis pró-
prias. Assim, é correto definir competência tributária como o poder 
constitucionalmente atribuído de editar leis que instituam tributos. 
O exercício do poder atribuído é uma faculdade, não uma imposi-
ção constitucional. Cada ente decide, de acordo com seus critérios de 
oportunidade e conveniência política, e, principalmente, econômica, 
sobre o exercício da competência tributária”8.

Obviamente, este poder de tributar dos entes federados não é 
absoluto, sendo que as principais vedações se encontram nos artigo 
151 e 152, CF:

Art. 151, CF. É vedado à União:
I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território na-

cional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida 
a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio 
do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do 
País;

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os 
proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos 
que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 152, CF. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

7) Impostos da União, dos Estados e dos Municípios
Se, por um lado, cabe a todos os entes federados a faculdade de 

tributar, por outro lado é necessário estabelecer regras que dividam 
a cargo de qual dos entes ficará o poder no que tange a determinado 
tributo em espécie. Sendo assim, cada ente federado possui determi-
nada competência de tributar.

 “Competência tributária é o poder de instituir o tributo, por lei 
própria e com a necessária observância às limitações constitucionais 
ao poder de tributar e às normas gerais editadas pela União. O le-
gislador constituinte optou por repartir a competência tributária 
de maneira distinta, em se tratando de tributos vinculados ou não 
vinculados. [...] Nos tributos vinculados, a regra foi atribuir a com-
petência ao ente que realizar a atividade com base na qual o fato 
gerador é definido, o que dá os contornos da definição de competên-
cia comum, como estudado adiante. Nos tributos não vinculados, a 
ausência de atividade estatal na definição do fato gerador importou a 
necessidade de a Constituição escolher o ente a quem seria deferida 
a competência, o que traz as linhas básicas da competência privativa, 
analisada a seguir”9.

7.1) Competência privativa ou exclusiva
Todos os impostos que podem ser instituídos por cada um dos 

entes federados são de competência exclusiva, isto é, a competência 
tributária não pode ser delegada para outro ente da federação. Ex.: 
Somente a União pode instituir imposto de renda, não o Estado (ar-
tigo 153, III, CF). 

Destaca-se que a competência privativa somente recai predomi-
nantemente sobre impostos, embora possa também abranger outros 
tributos genuína e exclusivamente peculiares dos entes federativos. 

8	  Ibid.
9	  Ibid.

A seguir, estão enumerados em seções individualizadas os im-
postos de competência privativa da União, dos Estados e Distrito 
Federal, e dos Municípios.

Seção III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO
Art. 153, CF. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou na-

cionalizados;
III - renda e proventos de qualquer natureza;
IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos 

ou valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural;
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.
§ 1º - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições 

e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I, II, IV e V.

§ 2º - O imposto previsto no inciso III:
I - será informado pelos critérios da generalidade, da universa-

lidade e da progressividade, na forma da lei; 
§ 3º - O imposto previsto no inciso IV:
I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; 
II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em 

cada operação com o montante cobrado nas anteriores;
III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao 

exterior.
IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de 

capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei.  
§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput:  
I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a 

desestimular a manutenção de propriedades improdutivas;  
II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, 

quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel;  
III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim opta-

rem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto 
ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 

§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro 
ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência 
do imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, devido 
na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, 
assegurada a transferência do montante da arrecadação nos 
seguintes termos:  

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Territó-
rio, conforme a origem;

II - setenta por cento para o Município de origem.

Art. 154, CF. A União poderá instituir:
I - mediante lei complementar, impostos não previstos no arti-

go anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato 
gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Cons-
tituição;

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos ex-
traordinários, compreendidos ou não em sua competência tributá-
ria, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas 
de sua criação.

Seção IV
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL
Art. 155, CF. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 

impostos sobre: 
I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 

direitos; 
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO. 

Administração pública

É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar de seu povo. 
Pode ser conceituado em dois sentidos:
a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de órgãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam no exercício 

da função administrativa, independentemente do poder a que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou Legislativo ou a qual-
quer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública confunde-se com os sujeitos que integram a estrutura administrativa do Esta-
do, ou seja, com quem desempenha a função administrativa. Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública representa o conjunto 
de órgãos, agentes e entidades que desempenham a função administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades administrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa concreta 
do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se com a própria função (atividade) administrativa desempenhada pelo Estado. 
O conceito de Administração Pública está relacionado com o objeto da Administração. Não se preocupa aqui com quem exerce a Adminis-
tração, mas sim com o que faz a Administração Pública.

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da Administração Pública, que são: 
1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade administrativa como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, desenvol-
vida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e administrar a coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um múnus público, que configura uma obrigação ou dever para o administrador 
público que não será livre para atuar, já que deve obediência ao direito posto, para buscar o interesse coletivo.

PODERES E DEVERES DO ADMINISTRADOR PÚBLICO. 

Poderes e deveres do administrador público

O ordenamento jurídico confere a administração pública prerrogativas, que são indispensáveis para atingir o fim específico da admi-
nistração pública que é a satisfação do interesse público.

Essa prerrogativa são os poderes do administrador público, na qual a lei impõe limites estabelecendo assim deveres e poderes.

Deveres do administrador público.

São deveres do administrador público de acordo com a doutrina:
• Poder-dever de agir: o poder administrativo conferido a administração para atingir o fim público representa um dever de agir e 

uma obrigação do administrador público de atuar em benefício da coletividade e seus indivíduos. E tal poder é irrenunciável (e devem ser 
executados pelo titular) e obrigatório.

• Dever de eficiência: é a necessidade de tornar a atuação do administrador público mais célere, coordenado e eficiente, ou seja, é o 
dever de boa administração.

• Dever de probidade: exige que a atuação do administrador público seja em consonância com os princípios da moralidade e honesti-
dade administrativa sob pena de serem aplicadas sanções administrativas, penais e política (art. 37, §4º da CF).

• Dever de prestar contas: Constitui um dever inerente do administrador público a prestação de contas referente à gestão dos bens e 
interesses da coletividade.

Poderes do administrador público.

Os poderes constituem o instrumento que é utilizado pela administração pública para cumprir as suas finalidades. São os principais 
poderes administrativos:

• Poder vinculado: é o poder que tem a Administração Pública para praticar certos atos em que é mínima ou inexistente sua liberdade 
de atuação.

• Poder discricionário: é aquele em que a administração pública possui uma razoável liberdade de atuação, agindo de acordo com 
liberdade de escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo.

• Poder hierárquico: caracteriza-se pela existência de grau de subordinação entre os diversos órgãos e agentes do Executivo. Há a 
distribuição de funções de seus órgãos, que ordena e rever a atuação de seus agentes, estabelece a relação de subordinação entre os 
servidores públicos de seu quadro de pessoal.
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• Poder regulamentar: é aquele conferido aos Chefes dos Poderes Executivos (Presidente, Governadores e Prefeitos) para expedir 
decretos e regulamentos. E decorre de competência diretamente constitucional (art. 84 da CF).

• Poder disciplinar: está diretamente relacionado ao com o poder hierárquico, e é a faculdade que a Administração Pública possui de 
punir as infrações funcionais de seus servidores w demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da Administração.

Poderes Instrumentais e classificação

Poderes segundo:

Liberdade de atuação Poder vinculado
Poder discricionário

Sem margem de liberdade (adstrito às
regras- ato regrado)
Tem margem de liberdade(opção), (conveniência e oportunidade)

Ordenamento da AP Poder hierárquico Atuação subordinada(interno), (escalonamento e ordenação)

Poder disciplinar
Poder regulamentar

Faculdade punitiva
Capacidade de explicitar a lei

Contenção de direitos individuais Poder de polícia Limitação ao direito individual. (interesse público)

Poder de Polícia

É um instrumento que a administração utiliza para proteger e promover o interesse público.
Possui como fundamento legal o art. 78 do Código Tributário Nacional, e também se apoia no princípio da Supremacia do Interesse 

Público sobre o Privado.
Os atos praticados no exercício do poder de polícia podem ser: preventivos ( é ato normativo/ abstrato que se destina a impedir da-

nos ao interesse público); repressivo (é aquele que visa cessar o dano ao interesse público) e finalizatório (é ato material/concreto que se 
destinam a impedir o dano ao interesse público).

Possui como fim a proteção à coletividade, e objeto tudo que possa causar risco. Sua competência está diretamente relacionada a 
atividade típica do estado o poder de polícia e só pode ser exercida pela administração pública direta ou autarquia.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA BRASILEIRA: PRINCÍPIOS, ESPÉCIES, FORMAS E CARACTERÍSTICAS. 
CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO. 

NOÇÕES GERAIS

Para que a Administração Pública possa executar suas atividades administrativas de forma eficiente com o objetivo de atender os 
interesses coletivos é necessária a implementação de tecnicas organizacionais que permitam aos administradores públicos decidirem, 
respeitados os meios legias, a forma adequada de repartição de competencias internas e escalonamento de pessoas para melhor atender 
os assuntos relativos ao interesse público.

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas de Di-
reito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe assistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos de sua alçada 
entre diferentes unidades, representativas, cada qual, de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que lhe são afetos...”

A Organização Administrativa é a parte do Direito Administrativo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem, além 
da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei n. 200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pública Fede-
ral e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o Estado pode desenvolver as atividades administrativas que lhe compete por 
sua própria estrutura ou então prestá-la por meio de outros sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justamente para regular a prestação dos encargos administrativos do Estado bem 
como a forma de execução dessas atividades, utilizando-se de técnicas administrativas previstas em lei.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura administrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Adminis-
tração Indireta.

Administração Direta

A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públicos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que a in-
tegram. 

Decreto-lei 200/67
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Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na 

estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta

São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-
tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse coletivo;
- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

No decorrer das atividades estatais, a Administração Pública 
pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se da es-
trutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou então 
transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, como en-
tidades concebidas para este fim de maneira descentralizada.

Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se do 
conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. 
(ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o pres-
tador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza a exe-
cução da atividade.

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos de 
sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos que 
lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e interes-
ses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração

As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-
do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.



DIREITO ADMINISTRATIVO

4

CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E CAPACIDADE PROCESSUAL DOS ÓR-
GÃOS PÚBLICOS

Conceito

Órgãos Públicos, de acordo com a definição do jurista adminis-
trativo Celso Antônio Bandeira de Mello “são unidade abstratas que 
sintetizam os vários círculos de atribuição do Estado.”

Por serem caracterizados pela abstração, não tem nem vonta-
de e nem ação próprias, sendo os órgão públicos não passando de 
mera repartição de atribuições, assim entendidos como uma uni-
dade que congrega atribuições exercidas por seres que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Desta forma, para que sejam empoderados de dinamismo e 
ação os órgãos públicos necessitam da atuação de seres físicos, su-
jeitos que ocupam espaço de competência no interior dos órgãos 
para declararem a vontade estatal, denominados agentes públicos.

Criação e extinção

A criação e a extinção dos órgãos públicos ocorre por meio de 
lei, conforme se extrai da leitura conjugada dos arts. 48, XI, e 84, 
VI, a, da Constituição Federal, com alteração pela EC n.º 32/2001.6 

Em regra, a iniciativa para o projeto de lei de criação dos órgãos 
públicos é do Chefe do Executivo, na forma do art. 61, § 1.º, II da 
Constituição Federal.

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da Re-
pública, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que:

[...]

II - disponham sobre:
[...]

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Entretanto, em alguns casos, a iniciativa legislativa é atribuída, 
pelo texto constitucional, a outros agentes públicos, como ocorre, 
por exemplo, em relação aos órgãos do Poder Judiciário (art. 96, II, 
c e d, da Constituição Federal) e do Ministério Público (127, § 2.º), 
cuja iniciativa pertence aos representantes daquelas instituições. 

Trata-se do princípio da reserva legal aplicável às técnicas de 
organização administrativa (desconcentração para órgãos públicos 
e descentralização para pessoas físicas ou jurídicas). 

Atualmente, no entanto, não é exigida lei para tratar da orga-
nização e do funcionamento dos órgãos públicos, já que tal matéria 
pode ser estabelecida por meio de decreto do Chefe do Executivo.

De forma excepcional, a criação de órgãos públicos poderá ser 
instrumentalizada por ato administrativo, tal como ocorre na insti-
tuição de órgãos no Poder Legislativo, na forma dos arts. 51, IV, e 
52, XIII, da Constituição Federal.

Neste contexto, vemos que os órgãos são centros de compe-
tência instituídos para praticar atos e implementar políticas por in-
termédio de seus agentes, cuja conduta é imputada à pessoa jurídi-
ca. Esse é o conceito administrativo de órgão. É sempre um centro 
de competência, que decorre de um processo de desconcentração 
dentro da Administração Pública. 

Capacidade Processual dos Órgãos Públicos

Como visto, órgão público pode ser definido como uma unida-
de que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o 
integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Na realidade, o órgão não se confunde com a pessoa jurídica, 
embora seja uma de suas partes integrantes; a pessoa jurídica é o 
todo, enquanto os órgãos são parcelas integrantes do todo. 

O órgão também não se confunde com a pessoa física, o agente 
público, porque congrega funções que este vai exercer. Conforme 
estabelece o artigo 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.784/99, que disci-
plina o processo administrativo no âmbito da Administração Públi-
ca Federal, órgão é “a unidade de atuação integrante da estrutura 
da Administração direta e da estrutura da Administração indireta”. 
Isto equivale a dizer que o órgão não tem personalidade jurídica 
própria, já que integra a estrutura da Administração Direta, ao con-
trário da entidade, que constitui “unidade de atuação dotada de 
personalidade jurídica” (inciso II do mesmo dispositivo); é o caso 
das entidades da Administração Indireta (autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista).

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, os órgãos: 
“nada mais significam que círculos de atribuições, os feixes indivi-
duais de poderes funcionais repartidos no interior da personalidade 
estatal e expressados através dos agentes neles providos”.

Embora os órgãos não tenham personalidade jurídica, eles 
podem ser dotados de capacidade processual. A doutrina e a ju-
risprudência têm reconhecido essa capacidade a determinados ór-
gãos públicos, para defesa de suas prerrogativas.

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, “embora despersonaliza-
dos, os órgãos mantêm relações funcionais entre si e com terceiros, 
das quais resultam efeitos jurídicos internos e externos, na forma 
legal ou regulamentar. E, a despeito de não terem personalidade 
jurídica, os órgãos podem ter prerrogativas funcionais próprias que, 
quando infringidas por outro órgão, admitem defesa até mesmo 
por mandado de segurança”.

Por sua vez, José dos Santos Carvalho Filho, depois de lembrar que 
a regra geral é a de que o órgão não pode ter capacidade processual, 
acrescenta que “de algum tempo para cá, todavia, tem evoluído a ideia 
de conferir capacidade a órgãos públicos para certos tipos de litígio. 
Um desses casos é o da impetração de mandado de segurança por ór-
gãos públicos de natureza constitucional, quando se trata da defesa de 
sua competência, violada por ato de outro órgão”. Admitindo a possi-
bilidade do órgão figurar como parte processual.

Desta feita é inafastável a conclusão de que órgãos públicos 
possuem personalidade judiciária. Mais do que isso, é lícito dizer 
que os órgãos possuem capacidade processual (isto é, legitimidade 
para estar em juízo), inclusive mediante procuradoria própria, 

Ainda por meio de construção jurisprudencial, acompanhando 
a evolução jurídica neste aspecto tem reconhecido capacidade pro-
cessual a órgãos públicos, como Câmaras Municipais, Assembleias 
Legislativas, Tribunal de Contas. Mas a competência é reconhecida 
apenas para defesa das prerrogativas do órgão e não para atuação 
em nome da pessoa jurídica em que se integram.

PESSOAS ADMINISTRATIVAS

Pessoas Políticas

Autarquias

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas 
por lei para a prestação de serviços públicos e executar as ativida-
des típicas da Administração Pública, contando com capital exclusi-
vamente público. 
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O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as autarquias:

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com perso-

nalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar ati-
vidades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descen-
tralizada.

As autarquias são regidas integralmente por regras de direito 
público, podendo, tão-somente, serem prestadoras de serviços e 
contando com capital oriundo da Administração Direta (ex.: IN-
CRA, INSS, DNER, Banco Central etc.). 

Características: Temos como principais características das au-
tarquias:

- Criação por lei: é exigência que vem desde o Decreto-lei nº 6 
016/43, repetindo-se no Decreto-lei nº 200/67 e no artigo 37, XIX, 
da Constituição;

- Personalidade jurídica pública: ela é titular de direitos e obri-
gações próprios, distintos daqueles pertencentes ao ente que a ins-
tituiu: sendo pública, submete-se a regime jurídico de direito públi-
co, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogativas, privilégios, 
sujeições;

- Capacidade de autoadministração: não tem poder de criar o pró-
prio direito, mas apenas a capacidade de se auto administrar a respeito 
das matérias especificas que lhes foram destinadas pela pessoa pública 
política que lhes deu vida. A outorga de patrimônio próprio é necessária, 
sem a qual a capacidade de autoadministração não existiria.

Pode-se compreender que ela possui dirigentes e patrimônio 
próprios. 

- Especialização dos fins ou atividades: coloca a autarquia entre 
as formas de descentralização administrativa por serviços ou fun-
cional, distinguindo-a da descentralização territorial; o princípio da 
especialização impede de exercer atividades diversas daquelas para 
as quais foram instituídas; e

- Sujeição a controle ou tutela: é indispensável para que a au-
tarquia não se desvie de seus fins institucionais.

- Liberdade Financeira: as autarquias possuem verbas próprias 
(surgem como resultado dos serviços que presta) e verbas orça-
mentárias (são aquelas decorrentes do orçamento). Terão liberdade 
para manejar as verbas que recebem como acharem conveniente, 
dentro dos limites da lei que as criou.

- Liberdade Administrativa: as autarquias têm liberdade para 
desenvolver os seus serviços como acharem mais conveniente 
(comprar material, contratar pessoal etc.), dentro dos limites da lei 
que as criou.

Patrimônio: as autarquias são constituídas por bens públicos, 
conforme dispõe o artigo 98, Código Civil e têm as seguintes carac-
terísticas:

a) São alienáveis
b) impenhoráveis;
c) imprescritíveis 
d) não oneráveis.

Pessoal: em conformidade com o que estabelece o artigo 39 
da Constituição, em sua redação vigente, as pessoas federativas 
(União, Estados, DF e Municípios) ficaram com a obrigação de insti-
tuir, no âmbito de sua organização, regime jurídico único para todos 
os servidores da administração direta, das autarquias e das funda-
ções públicas. 

Controle Judicial: as autarquias, por serem dotadas de persona-
lidade jurídica de direito público, podem praticar atos administrati-
vos típicos e atos de direito privado (atípicos), sendo este último, 
controlados pelo judiciário, por vias comuns adotadas na legislação 
processual, tal como ocorre com os atos jurídicos normais pratica-
dos por particulares. 

Foro dos litígios judiciais: a fixação da competência varia de 
acordo com o nível federativo da autarquia, por exemplo, os litígios 
comuns, onde as autarquias federais figuram como autoras, rés, as-
sistentes ou oponentes, têm suas causas processadas e julgadas na 
Justiça Federal, o mesmo foro apropriado para processar e julgar 
mandados de segurança contra agentes autárquicos.

Quanto às autarquias estaduais e municipais, os processos em 
que encontramos como partes ou intervenientes terão seu curso na 
Justiça Estadual comum, sendo o juízo indicado pelas disposições 
da lei estadual de divisão e organização judiciárias.

Nos litígios decorrentes da relação de trabalho, o regime po-
derá ser estatutário ou trabalhista. Sendo estatutário, o litígio será 
de natureza comum, as eventuais demandas deverão ser processa-
das e julgadas nos juízos fazendários. Porém, se o litígio decorrer 
de contrato de trabalho firmado entre a autarquia e o servidor, a 
natureza será de litígio trabalhista (sentido estrito), devendo ser re-
solvido na Justiça do Trabalho, seja a autarquia federal, estadual ou 
municipal.

Responsabilidade civil: prevê a Constituição Federal que as pes-
soas jurídicas de direito público respondem pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros.

A regra contida no referido dispositivo, consagra a teoria da 
responsabilidade objetiva do Estado, aquela que independe da in-
vestigação sobre a culpa na conduta do agente.

Prerrogativas autárquicas: as autarquias possuem algumas 
prerrogativas de direito público, sendo elas:

- Imunidade tributária: previsto no art. 150, § 2 º, da CF, veda 
a instituição de impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços 
das autarquias, desde que vinculados às suas finalidades essenciais 
ou às que delas decorram. Podemos, assim, dizer que a imunidade 
para as autarquias tem natureza condicionada.

- Impenhorabilidade de seus bens e de suas rendas: não pode 
ser usado o instrumento coercitivo da penhora como garantia do 
credor.

- Imprescritibilidade de seus bens: caracterizando-se como 
bens públicos, não podem ser eles adquiridos por terceiros através 
de usucapião.

- Prescrição quinquenal: dívidas e direitos em favor de terceiros 
contra autarquias prescrevem em 5 anos.

- Créditos sujeitos à execução fiscal: os créditos autárquicos são 
inscritos como dívida ativa e podem ser cobrados pelo processo es-
pecial das execuções fiscais.

Contratos: os contratos celebrados pelas autarquias são de 
caráter administrativo e possuem as cláusulas exorbitantes, que 
garantem à administração prerrogativas que o contratado comum 
não tem, assim, dependem de prévia licitação, exceto nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade e precisam respeitar os trâmites da lei 
8.666/1993, além da lei 10.520/2002, que institui a modalidade lici-
tatória do pregão para os entes públicos.

Isto acontece pelo fato de que por terem qualidade de pessoas 
jurídicas de direito público, as entidades autárquicas relacionam-se 
com os particulares com grau de supremacia, gozando de todas as 
prerrogativas estatais.
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NOÇÕES DE CONTABILIDADE COMERCIAL E SOCIETÁ-
RIA: O PATRIMÔNIO E SEUS COMPONENTES: ATIVO, 

PASSIVO, PATRIMÔNIO LÍQUIDO, RECEITAS, DESPESAS 
E CUSTOS. EQUAÇÃO PATRIMONIAL; 

Sobre enfoque da contabilidade básica, temos que o patrimô-
nio de uma entidade é “o conjunto de bens, direitos e obrigações 
de uma pessoa, avaliado em moeda” (RIBEIRO, Osni Moura; Conta-
bilidade Fundamental 1). Ou seja, é tudo aquilo que um ser ou uma 
entidade possuiu e tem a prerrogativa de receber algo através de 
um direito, assim como, todos os deveres de honrar os seus com-
promissos assumidos durante sua existência.

Fazendo um paralelo da contabilidade ao Setor Público, podemos 
dizer que todas entidades públicas também possuem o seu Patrimô-
nio. De acordo com a NBC T 16.2 (Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público – Patrimônio e Sistemas Contábeis), temos 
que: O “patrimônio público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis 
ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, 
recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, 
que seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente ou 
futuro, inerente a prestação de serviços públicos ou a exploração eco-
nômica por entidade do setor público e suas obrigações”.

Assim, temos que, todas as entidades públicas possuem os 
seus bens e direitos, sejam eles corpóreos ou não corpóreos, pa-
gos ou a pagar, quer tenham sido criados, comprados ou ganhos, 
que estejam ou não em uso e que tragam benefícios econômicos e 
social presente ou futuro através de serviços públicos prestados a 
sociedade ou vindo de atividade comerciais de empresas públicas, 
que, subtraídos de todas as suas obrigações assumidas durante sua 
vida, dá-se em seu patrimônio público.

Estrutura
Da mesma forma que o Patrimônio de uma entidade privada, o 

Patrimônio Público também é estruturado sobre três partes: Ativos, 
Passivos e Patrimônio Líquido.

Os Ativos “são recursos controlados pela entidade como resul-
tado de eventos passados e do qual se espera que resultem para 
entidade benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços” 
(NBC T 16.2, pág. 5, item 4, let. a). Ou seja, são todos os bens e 
direitos que o órgão ou a entidade pública possui.

Os Passivos “são obrigações presentes da entidade, derivadas 
de eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resultem 
para a entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios eco-
nômicos ou potencial de serviços” (NBC T 16.2, pág. 5, item 4, let. 
b). Ou seja, são todas as dívidas que o órgão ou entidade pública 
possuem com terceiros.

O Patrimônio Líquido “é o valor residual dos ativos da entidade 
depois de deduzidos todos os seus passivos” (NBC T 16.2, pág. 5, 
item 4, let. c). Ou seja, é o resultado da subtração entre o conjunto 
de bens e direitos (Ativos) e as dívidas, ou obrigações (Passivo) de 
um órgão ou entidade pública. O Patrimônio Líquido também pode 
vir a ser chamado de Saldo Patrimonial ou Situação Líquida Patri-
monial, variando de acordo com os autores.

Tanto os Ativos quantos os Passivos possuem duas subdivisões: 
circulante e não circulante.

Um Ativo é classificado como circulante quando satisfazer a um 
de dois critérios:

Estar disponível para imediata realização; ou
Tiver expectativa de realização para até 12 meses a data das 

Demonstrações Contábeis.
Se por acaso um Ativo não atender a nenhum desses dois cri-

térios acima, ele é automaticamente classificado como Não Circu-
lante.

Já os Passivos são classificados como circulante quando satisfa-
zer a um dos três critérios a seguir:

For exigível em até 12 meses a data das Demonstrações Con-
tábeis;

For pago durante o ciclo operacional normal da entidade; ou
For mantido essencialmente para negociação da entidade.
Se por acaso um Passivo não atender a nenhum dos três cri-

térios acima, ele é automaticamente classificado como Não Circu-
lante.

Patrimônio público 
Patrimônio Público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis 

ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, 
recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, 
que seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente 
ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração 
econômica por entidades do setor público e suas obrigações. 

 Classificação do patrimônio público sob o enfoque contábil 
 
O patrimônio público é estruturado em três grupos: 
(a) Ativos são recursos controlados pela entidade como resul-

tado de eventos passados e do qual se espera que resultem para a 
entidade benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços; 

(b) Passivos são obrigações presentes da entidade, derivadas 
de eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resultem 
para a entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios eco-
nômicos ou potencial de serviços; 

(c) Patrimônio Líquido é o valor residual dos ativos da entidade 
depois de deduzidos todos 

seus passivos. (Redação dada pela Resolução CFC nº. 1.268/09) 
 
A classificação dos elementos patrimoniais considera a segre-

gação em “circulante” e “não 
circulante”, com base em seus atributos de conversibilidade e 

exigibilidade. 
 
Os ativos devem ser classificados como circulante quando satis-

fizerem a um dos seguintes critérios: 
(a) estarem disponíveis para realização imediata; 
(b) tiverem a expectativa de realização até o término do exer-

cício seguinte. 
 
Os demais ativos devem ser classificados como não circulante. 
 
Os passivos devem ser classificados como circulante quando 

satisfizerem a um dos seguintes critérios: 
(a) corresponderem a valores exigíveis até o término do exer-

cício seguinte; 
(b) corresponderem a valores de terceiros ou retenções em 

nome deles, quando a entidade do setor público for a fiel depositá-
ria, independentemente do prazo de exigibilidade. 

 
Os demais passivos devem ser classificados como não circulan-

te. 
 
Sistema contábil 
 
O sistema contábil representa a estrutura de informações so-

bre identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e evi-
denciação dos atos e dos fatos da gestão do patrimônio público, 
com o objetivo de orientar e suprir o processo de decisão, a presta-
ção de contas e a instrumentalização do controle social. 
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Estrutura do sistema contábil 
 
A Contabilidade Aplicada ao Setor Público é organizada na for-

ma de sistema de informações, cujos subsistemas, conquanto pos-
sam oferecer produtos diferentes em razão da respectiva especifi-
cidade, convergem para o produto final, que é a informação sobre 
o patrimônio público. 

 
O sistema contábil está estruturado nos seguintes subsistemas 

de informações: 
(a) Orçamentário – registra, processa e evidencia os atos e os 

fatos relacionados ao planejamento e à execução orçamentária; 
(b) (Excluída pela Resolução CFC nº. 1.268/09); 
(c) Patrimonial – registra, processa e evidencia os fatos finan-

ceiros e não financeiros relacionados com as variações qualitativas 
e quantitativas do patrimônio público; (Redação dada pela Resolu-
ção CFC nº. 1.268/09) 

(d) Custos – registra, processa e evidencia os custos dos bens e 
serviços, produzidos e ofertados à sociedade pela entidade pública; 

(e) Compensação – registra, processa e evidencia os atos de 
gestão cujos efeitos possam produzir modificações no patrimônio 
da entidade do setor público, bem como aqueles com funções es-
pecíficas de controle. 

 
Os subsistemas contábeis devem ser integrados entre si e a ou-

tros subsistemas de informações de modo a subsidiar a administra-
ção pública sobre: 

(a) desempenho da unidade contábil no cumprimento da sua 
missão; 

(b) avaliação dos resultados obtidos na execução dos progra-
mas de trabalho com relação à economicidade, à eficiência, à eficá-
cia e à efetividade; (c) avaliação das metas estabelecidas pelo pla-
nejamento; (d) avaliação dos riscos e das contingências.

Fonte: https://classecontabil.com.br/contabilidade-publica-pa-
trimonio-publico/

h t t p : / / p o r t a l c f c . o r g . b r / w o r d p r e s s / w p - c o n t e n t /
uploads/2013/01/Setor_P%C3%BAblico.pdf

ELEMENTOS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
Conforme a NBC TSP – Estrutura Conceitual, os elementos cor-

respondem às estruturas básicas a partir das quais as demonstra-
ções contábeis são elaboradas. Essas estruturas fornecem um pon-
to inicial para reconhecer, classificar e agregar dados e atividades 
econômicas de maneira a fornecer aos usuários informação que sa-
tisfaça aos objetivos e atinja as características qualitativas da infor-
mação contábil, levando em consideração as restrições sobre esta. 

Os conceitos de ativo e passivo identificam os seus aspectos 
essenciais, mas não especificam os critérios para seu reconheci-
mento. Ao avaliar se um item se enquadra na definição de ativo, 
passivo ou patrimônio líquido, deve-se atentar para a sua essência 
e realidade econômica e não apenas sua forma legal. 

A classificação do ativo e do passivo considera a segregação 
em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos de 
conversibilidade e exigibilidade, conforme disposto na NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis . 

Os elementos definidos na NBC TSP – Estrutura Conceitual são: 
 a. Ativo; 
b. Passivo; 
c. Receita (neste Manual, denominar-se-á Variação Patrimonial 

Aumentativa) 

d. Despesa (neste Manual, denominar-se-á Variação Patrimo-
nial Diminutiva) 

e. Contribuição dos proprietários; 
f. Distribuição aos proprietários. 
 
1. ATIVO 
 
1.1. Definição de Ativo 
 
Ativo é um recurso controlado no presente pela entidade como 

resultado de evento passado. 

1.1.1. Recurso 
 
Recurso é um item com potencial de serviços ou com a capa-

cidade de gerar benefícios econômicos. A forma física não é uma 
condição necessária para um recurso. O potencial de serviços ou 
a capacidade de gerar benefícios econômicos podem surgir direta-
mente do próprio recurso ou dos direitos de sua utilização. Alguns 
recursos incluem os direitos da entidade a uma série de benefícios, 
inclusive, por exemplo, o direito a: 

 
a. Utilizar o recurso para a prestação de serviços (inclusive 

bens); 
b. Utilizar os recursos de terceiros para prestar serviços como, 

por exemplo, arrendamento mercantil; 
c. Converter o recurso em caixa por meio da sua alienação; 
d. Beneficiar-se da valorização do recurso; ou 
e. Receber fluxos de caixa. 
 
Os benefícios econômicos correspondem a entradas de caixa 

ou a reduções das saídas de caixa. As entradas de caixa (ou as redu-
ções das saídas de caixa) podem derivar, por exemplo, da utilização 
do ativo na produção e na venda de serviços ou da troca direta do 
ativo por caixa ou por outros recursos. 

O potencial de serviços é a capacidade de prestar serviços que 
contribuam para alcançar os objetivos da entidade. O potencial de 
serviços possibilita a entidade alcançar os seus objetivos sem, ne-
cessariamente, gerar entrada líquida de caixa, como, por exemplo, 
ativos do patrimônio cultural, de defesa nacional, entre outros. 

 
1.1.2. Controlado no presente pela entidade 
 
O controle do recurso envolve a capacidade da entidade em 

utilizar o recurso (ou controlar o uso por terceiros) de modo que 
haja a geração do potencial de serviços ou dos benefícios econômi-
cos originados do recurso para o cumprimento dos seus objetivos 
de prestação de serviços, entre outros. 

Para avaliar se a entidade controla o recurso no presente, deve 
ser observada a existência dos seguintes indicadores de controle: 

 
a. Propriedade legal; 
b. Acesso ao recurso ou a capacidade de negar ou restringir o 

acesso a esses; 
c. Meios que assegurem que o recurso seja utilizado para alcan-

çar os seus objetivos; ou 
d. A existência de direito legítimo ao potencial de serviços ou 

à capacidade para gerar os benefícios econômicos advindos do re-
curso. 

 Embora esses indicadores não sejam conclusivos acerca da 
existência do controle, sua identificação e análise podem subsidiar 
essa decisão. A propriedade legal do recurso não é uma característi-
ca essencial de um ativo, mas é um indicador de controle.
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Por exemplo, os direitos ao potencial de serviços ou à capacida-
de de gerar benefícios econômicos são verificados por meio da ma-
nutenção e utilização de equipamento arrendado (por arredamento 
mercantil financeiro) sem que haja a propriedade legal . 

1.1.3. Evento passado 
 
A definição de ativo exige que o recurso controlado pela enti-

dade no presente tenha surgido de um evento passado, por meio 
de transação com ou sem contraprestação . Exemplos: compra de 
ativos por meio de uma transação comercial (com contraprestação) 
ou emissão de licenças para bandas de frequência de transmissões 
de telecomunicações (sem contraprestação). 

 
1.2. Reconhecimento e Desreconhecimento do Ativo 
 
Um ativo deve ser reconhecido quando: 
 
a. Satisfizer a definição de ativo; e 
b. Puder ser mensurado de maneira que observe as caracte-

rísticas qualitativas, levando em consideração as restrições sobre a 
informação contábil. 

 
Também são reconhecidos no ativo os depósitos caracterizados 

como entradas compensatóriasno ativo e no passivo financeiro. São 
exemplos destes depósitos as cauções em dinheiro para garantia de 
contratos, consignações a pagar, retenção de obrigações de tercei-
ros a recolher e outros depósitos com finalidades especiais, como 
os para garantia de recursos. 

O desreconhecimento é o processo de avaliar se ocorreram 
mudanças, desde a data do relatório anterior, que justifiquem a re-
moção de elemento que tenha sido previamente reconhecido nas 
demonstrações contábeis, bem como remover esse item se tais mu-
danças ocorrerem. 

O reconhecimento do ativo envolve a avaliação da incerteza re-
lacionada à existência e à mensuração do elemento. As condições 
que dão origem à incerteza, se existirem, podem mudar. Portanto, é 
importante que a incerteza seja avaliada em cada data da demons-
tração contábil. 

Por exemplo, sob certas circunstâncias, o montante dos crédi-
tos tributários a receber cuja expectativa de geração de benefícios 
econômicos seja considerada remota (baixíssima probabilidade) 
devem ser desreconhecidos das demonstrações contábeis por não 
atenderem a definição de ativo. Entretanto, os créditos desreco-
nhecidos continuam sendo objeto de controle contábil em contas 
apropriadas, assegurando-se a devida transparência. 

 
1.3. Ativo Circulante e Não Circulante 
 
Os ativos devem ser classificados como circulante quando satis-

fizerem a um dos seguintes critérios: 
 a. Estiverem disponíveis para realização imediata; e 
b. Tiverem a expectativa de realização até doze meses após a 

data das demonstrações contábeis. 
 
Os demais ativos devem ser classificados como não circulantes. 
 
1.4. Ativo Financeiro e Permanente 
 
No Balanço Patrimonial, o ativo é classificado em ativo finan-

ceiro e ativo permanente (não financeiro)conforme o art. 105 da 
Lei nº 4.320/1964: 

 

§1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores 
realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os 
valores numerários. 

 
§2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e va-

lores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização legis-
lativa. 

 
Destaca-se que os conceitos de ativos financeiros e perma-

nentes guardam relação com aspectos legais definidos na Lei nº 
4.320/1964. A conceituação presente em normas contábeis é dis-
tinta da apresentada na referida lei. 

 
2. PASSIVO 
 
2.1. Definição de Passivo 
 
Passivo é uma obrigação presente, derivada de evento passa-

do, cuja extinção deva resultar na saída de recursos da entidade. 
 
2.1.1. Obrigação Presente 
 
Uma característica essencial para a existência de um passivo é 

que a entidade tenha uma obrigação presente. Obrigação presente 
é aquela que ocorre por força de lei (obrigação legal ou obrigação 
legalmente vinculada) ou não (obrigação não legalmente vincula-
da), a qual não possa ser evitada pela entidade. 

 
2.1.2. Saída de recursos da entidade 
 
Um passivo deve envolver uma saída de recursos da entidade 

para ser extinto. A obrigação que pode ser extinta sem a saída de 
recursos da entidade não é um passivo. Por exemplo, perdão de 
dívidas. 

 
2.1.3. Evento passado 
 
Para satisfazer a definição de passivo, é necessário que a obri-

gação presente surja como resultado de um evento passado e ne-
cessite da saída de recursos da entidade para ser extinta. 

A complexidade inerente ao setor público faz com que eventos 
diversos referentes ao desenvolvimento, implantação e execução 
de determinado programa ou atividade possam gerar obrigações. 
Para fins de elaboração e divulgação da informação contábil, é ne-
cessário determinar se tais compromissos e obrigações, inclusive 
aqueles que não possam ser evitados pela entidade, mas que não 
ocorrem por força de lei (obrigações não legalmente vinculadas), 
são obrigações presentes e satisfazem a definição de passivo. 

 
2.1.4. Considerações adicionais 
 
As obrigações vinculadas podem originar-se tanto de transa-

ções com contraprestação quanto de transações sem contrapres-
tação.

Obrigação legal (ou legalmente vinculada) é exigível por força 
de lei. Obrigação não legalmente vinculada se diferencia da obriga-
ção legal, pois as partes a quem a obrigação diz respeito não podem 
tomar ações legais para extingui-la. A obrigação não legalmente vin-
culada que gera passivo tem as seguintes características: 

 
a. A entidade indica a terceiros, por meio de um padrão esta-

belecido de práticas passadas, políticas publicadas ou de declaração 
específica, que aceitará certas responsabilidades; 
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b. Como resultado de tal indicação, a entidade cria uma expec-
tativa válida para terceiros de que cumprirá com essas responsabi-
lidades; e 

c. A entidade tem pouca ou nenhuma alternativa factível para 
evitar o cumprimento da obrigação gerada a partir dessas respon-
sabilidades. 

 A obrigação deve estar relacionada a um terceiro para poder 
gerar um passivo. A identificação de terceiros é uma indicação da 
existência de obrigação que dá origem a um passivo. Entretanto, 
não é essencial saber a identidade dos terceiros antes da época da 
extinção do passivo para que a obrigação presente exista. 

A existência de prazo de extinção pode fornecer uma indicação 
de que a obrigação envolve a saída de recursos e origina um passi-
vo. Entretanto, existem muitos contratos ou acordos que não pre-
veem prazos para extinção da obrigação. A ausência de tais prazos 
não impede que a obrigação origine um passivo. 

 
2.2. Reconhecimento e Desreconhecimento do Passivo 
 
Um passivo deve ser reconhecido quando:
 
a. Satisfizer a definição de passivo; e 
b. Puder ser mensurado de maneira que observe as caracte-

rísticas qualitativas, levando em consideração as restrições sobre a 
informação contábil. 

 
Do ponto de vista patrimonial, as obrigações em que o fato 

gerador não tenha ocorrido (por exemplo, obrigações decorrentes 
de pedidos de compra de produtos e mercadorias, mas ainda não 
recebidos) não são geralmente reconhecidas como passivos nas de-
monstrações contábeis.

Também são reconhecidos no passivo, pois se caracterizam 
como obrigações para com terceiros, os depósitos caracterizados 
como entradas compensatórias no ativo e no passivo financeiro. 
São exemplos destes depósitos as cauções em dinheiro para garan-
tia de contratos, consignações a pagar, retenção de obrigações de 
terceiros a recolher e outros depósitos com finalidades especiais, 
como os para garantia de recursos. 

Aplicam-se aos passivos os mesmos critérios para o desreco-
nhecimento de ativos, desde que se justifiquem a remoção de ele-
mento previamente reconhecido nas demonstrações contábeis. 

 
2.3. Passivo Circulante e Não Circulante 
 
Os passivos devem ser classificados como circulantes quando 

corresponderem a valores exigíveis até doze meses após a data das 
demonstrações contábeis. Os demais passivos devem ser classifica-
dos como não circulantes. 

 
2.4. Passivo Financeiro e Permanente 
 
No Balanço Patrimonial, o passivo é classificado em passivo 

financeiro e passivo permanente (não financeiro) conforme o art. 
105 da Lei nº 4.320/1964: 

 
§3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e 

outros pagamentos que independam de autorização orçamentária. 
 
§4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas 

e outras que dependam de autorização legislativa para amortização 
ou resgate. 

 

A exemplo da conceituação de ativos financeiros e permanen-
tes, os conceitos de passivos financeiros e permanentes guardam 
relação com aspectos legais definidos na Lei nº 4.320/1964. A con-
ceituação presente em normas contábeis é distinta da apresentada 
na referida lei. 

 
2.5. Relação entre Passivo Exigível (Visão Patrimonial) e as Eta-

pas da Execução Orçamentária (Visão Orçamentária) 
 
2.5.1. Passivo Exigível X Empenho 
 
Segundo o art. 58 da Lei nº 4.320/1964, o empenho de des-

pesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 
Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento 
de condição. 

Quando a lei utiliza a palavra “obrigação”, ela não se refere à 
obrigação patrimonial (passivo exigível), pois uma obrigação patri-
monial é caracterizada por um fato gerador já ocorrido, ou, confor-
me a lei, por uma condição já implementada. A Lei nº 4.320/1964 
refere-se ao comprometimento de recurso financeiro da entidade 
governamental que fez o empenho, ou seja, uma obrigação finan-
ceira para fins de cálculo do superávit financeiro, fonte da abertura 
de créditos adicionais nos exercícios seguintes. Por outro lado, o 
registro da obrigação patrimonial independe da execução orçamen-
tária. 

 
2.5.2. Passivo Exigível X Em Liquidação 
 
Quando o fato gerador do passivo exigível ocorrer antes do 

empenho, ou entre o empenho e a liquidação, é necessário o re-
gistro de uma etapa intermediária entre o empenho e a liquidação, 
chamada “empenho em liquidação”. Essa etapa é necessária para a 
diferenciação, ao longo e no final do exercício, dos empenhos não 
liquidados e que constituíram, ou não, obrigação presente. Ainda, 
tal registro é importante para que não haja duplicidade no passi-
vo financeiro utilizado para fins de cálculo do superávit financeiro. 
Como o passivo financeiro é apurado pela soma da conta “crédi-
to empenhado a liquidar” com as contas de passivo financeiro, ou 
seja, que representem obrigações independentes de autorização 
orçamentária para serem realizadas, haveria duplicidade nesse cál-
culo, pois seu montante seria considerado tanto em “crédito empe-
nhado a liquidar” quanto na obrigação anteriormente contabilizada 
no passivo exigível.

 
2.5.3. Passivo Exigível X Liquidação 
 
Segundo o art. 63 da Lei nº 4.320/1964, a liquidação consiste 

na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os tí-
tulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, ou seja, 
é a verificação de um passivo exigível já existente. 

Em alguns casos, pode ser que ocorra uma lacuna temporal 
significativa entre a entrega do bem, serviço ou fonte de origem da-
quele crédito e a efetiva liquidação do crédito orçamentário. Nesses 
casos, também é necessário o registro da etapa entre o empenho 
e a liquidação chamada “em liquidação”, etapa essa que evidencia 
a ocorrência do fato gerador da variação patrimonial diminutiva 
(VPD), com o surgimento de um passivo exigível, e a não ocorrência 
da liquidação da despesa orçamentária.

 
2.5.4. Passivo Exigível X Pagamento 
 
O pagamento consiste na efetiva saída do recurso financeiro 

que ocasionará a baixa de um passivo exigível existente.
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Exemplo: 
 
Considere a contratação de uma operação de crédito pelo ente. 
 
a. Na contratação: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Na-

cional (F) 
C 2.1.2.2.x.xx.xx  Empréstimos a Curto Prazo – Externo (P) 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.1.1.x.xx.xx Receita a Realizar   
C 6.2.1.2.x.xx.xx  Receita Realizada   
 
Natureza da informação: controle 
D 7.2.1.1.x.xx.xx Controle da Disponibilidade de Recursos 
C 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos 

(DDR) 
 
b. No empenho: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível 
C 6.2.2.1.3.01.xx  Crédito Empenhado a Liquidar 
 Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.01.xx  Crédito Empenhado a Liquidar 
C 6.2.2.1.3.02.xx  Crédito Empenhado em Liquidação 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.2.x.xx.xx  Empréstimos a Curto Prazo – Externo (P) 
C 2.1.2.2.x.xx.xx  Empréstimos a Curto Prazo – Externo (F) 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.1.xx.xx  Disponibilidade por Destinação de Recursos 

(DDR) 
C 8.2.1.1.2.xx.xx  DDR Comprometida por Empenho 
 
c. Na liquidação: 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.02.xx  Crédito Empenhado em Liquidação 
C 6.2.2.1.3.03.xx  Crédito Empenhado Liquidado a Pagar 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.2.xx.xx  DDR Comprometida por Empenho 
C 8.2.1.1.3.xx.xx  DDR Comprometida por Liquidação e Entra-

das Compensatórias 
 
d. Na saída do recurso financeiro: 
 
Natureza da informação: patrimonial 
D 2.1.2.2.x.xx.xx  Empréstimos a Curto Prazo – Externo (F) 
C 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Na-

cional (F) 
 
Natureza da informação: orçamentária 
D 6.2.2.1.3.03.xx  Crédito Empenhado Liquidado a Pagar 
C 6.2.2.1.3.04.xx  Crédito Empenhado Liquidado Pago 
 
Natureza da informação: controle 
D 8.2.1.1.3.xx.xx  DDR Comprometida por Liquidação e Entra-

das Compensatórias 
C 8.2.1.1.4.xx.xx  DDR Utilizada 

3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO (OU SITUAÇÃO PATRIMONIAL LÍQUIDA) 

A situação patrimonial líquida é a diferença entre os ativos e os 
passivos após a inclusão de outros recursos e a dedução de outras 
obrigações, reconhecida no Balanço Patrimonial como patrimônio 
líquido. A situação patrimonial líquida pode ser um montante po-
sitivo ou negativo. 

Integram o patrimônio líquido: patrimônio ou capital social, 
reservas de capital, ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lu-
cros, demais reservas, ações em tesouraria, resultados acumulados 
e outros desdobramentos.

No patrimônio líquido, deve ser evidenciado o resultado do 
período segregado dos resultados acumulados de períodos ante-
riores. O resultado patrimonial do período é a diferença entre as 
variações patrimoniais aumentativas e diminutivas, apurada na De-
monstração das Variações Patrimoniais, que evidencia o desempe-
nho das entidades do setor público. As variações patrimoniais são 
discutidas no Capítulo 2 desta Parte II do Manual. 

É importante distinguir os conceitos de VPA e VPD dos concei-
tos de distribuição aos proprietários e contribuição dos proprietá-
rios, inclusive as entradas que estabelecem inicialmente suas parti-
cipações na entidade. Além do aporte de recursos e do pagamento 
de dividendos que podem ocorrer, é relativamente comum que 
ativos e passivos sejam transferidos entre entidades do setor pú-
blico. Sempre que tais transferências satisfizerem as definições de 
contribuição dos proprietários ou de distribuição aos proprietários, 
elas devem ser contabilizadas como tal. 

Contribuição dos proprietários corresponde a entrada de recursos 
para a entidade a título de contribuição de partes externas, que esta-
belece ou aumenta a participação delas no patrimônio líquido da enti-
dade. Exemplos: o aporte inicial de recursos na criação da entidade ou 
o aporte de recursos subsequente, inclusive quando da reestruturação. 

Distribuição aos proprietários corresponde a saída de recursos 
da entidade a título de distribuição a partes externas, que represen-
ta retorno sobre a participação ou a redução dessa participação no 
patrimônio líquido da entidade. Exemplos: o retorno sobre inves-
timento ou, no caso da extinção ou reestruturação da entidade, o 
retorno de qualquer recurso residual.

CONTAS E PLANO DE CONTAS; 

Contas

Conta é o nome técnico que identifica cada componente do pa-
trimônio (Bens, Direitos e Obrigações ou Patrimônio Líquido) e cada 
elemento de resultado (Despesas e Receitas).

A função da conta é representar a variação patrimonial que um 
fato promove no patrimônio da empresa. Todo fato mensurável em 
dinheiro é representado por uma conta.

É através das contas que a contabilidade consegue exercer o 
seu papel. Todos os acontecimentos que ocorrem diariamente na 
empresa (como compras, vendas, pagamentos e recebimentos) são 
registrados pela contabilidade em contas próprias.

Assim, toda movimentação de dinheiro efetuada dentro da en-
tidade é registrada em uma conta denominada Caixa, os objetos 
comercializados pela entida  de são registrados em uma conta de-
nominada Mercadorias/Estoques, e assim por diante.

Exemplo: Suponha que você vá ao banco e efetue um depósito 
em seu próprio nome. Sendo correntista do banco, você terá uma con-
ta aberta em seu nome, o que significa dizer que o valor depositado 
vai ser anotado em um registro, destinado a demonstrar todas as suas 
transações com o banco, chamado Conta. Da mesma forma que o ban-
co, as empresas utilizam contas para registrar as transações ocorridas.
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REGRA DE TRÊS SIMPLES E COMPOSTA

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Matemática.

 PERCENTAGENS.

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Matemática.

 JUROS SIMPLES E COMPOSTOS: CAPITALIZAÇÃO E 
DESCONTO. TAXAS DE JUROS: NOMINAL, EFETIVA, 

EQUIVALENTES, REAL E APARENTE.

JUROS SIMPLES E COMPOSTOS

Juros simples (ou capitalização simples) 

Os juros são determinados tomando como base de cálculo o 
capital da operação, e o total do juro é devido ao credor (aquele que 
empresta) no final da operação. Devemos ter em mente:

- Os juros são representados pela letra J*.
- O dinheiro que se deposita ou se empresta chamamos de ca-

pital e é representado pela letra C (capital) ou P(principal) ou VP ou 
PV (valor presente) *.

- O tempo de depósito ou de empréstimo é representado pela 
letra t ou n.*

- A taxa de juros é a razão centesimal que incide sobre um capi-
tal durante certo tempo. É representado pela letra i e utilizada para 
calcular juros.

*Varia de acordo com a bibliografia estudada.

ATENÇÃO: Devemos sempre relacionar a taxa e o tempo na 
mesma unidade para efetuarmos os cálculos.

Usamos a seguinte fórmula: 

Em juros simples:
- O capital cresce linearmente com o tempo;
- O capital cresce a uma progressão aritmética de razão: J=C.i
- A taxa i e o tempo t devem ser expressos na mesma unidade.
- Devemos expressar a taxa i na forma decimal.
- Montante (M) ou FV (valor futuro) é a soma do capital com 

os juros, ou seja: 
M = C + J 
M = C.(1+i.t) 

Exemplo: (PRODAM/AM – Assistente – FUNCAB) Qual é o ca-
pital que, investido no sistema de juros simples e à taxa mensal de 
2,5 %, produzirá um montante de R$ 3.900,00 em oito meses?

(A) R$ 1.650,00
(B) R$ 2.225,00

(C) R$ 3.250,00
(D) R$ 3.460,00
(E) R$ 3.500,00

Resolução:
Montante = Capital + juros, ou seja: j = M – C , que fica: j = 

3900 – C( I )
Agora, é só substituir ( I ) na fórmula do juros simples: 

𝑗 = 𝐶.𝑖.𝑡
100

3900 −𝐶 = 𝐶 .2,5.8
100

390000 – 100.C = 2,5 . 8 . C
– 100.C – 20.C = – 390000 . (– 1)
120.C = 390000
C = 390000 / 120
C = R$ 3250,00

Resposta: C.

Juros compostos (capitalização composta): a taxa de juros inci-
de sobre o capital de cada período. Também conhecido como “juros 
sobre juros”.

Usamos a seguinte fórmula: 

O (1+i)t ou (1+i)n é chamado de fator de acumulação de capital.

ATENÇÃO: as unidades de tempo referentes à taxa de juros (i) e 
do período (t), tem de ser necessariamente iguais.

O crescimento do principal (capital) em:
- juros simples é LINEAR, CONSTANTE;
- juros compostos é EXPONENCIAL, GEOMÉTRICO e, portanto 

tem um crescimento muito mais “rápido”;

Observe no gráfico que:
- O montante após 1º tempo é igual tanto para o regime de 

juros simples como para juros compostos;
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- Antes do 1º tempo o montante seria maior no regime de ju-
ros simples;

- Depois do 1º tempo o montante seria maior no regime de 
juros compostos.

Exemplo: (Pref. Guarujá/SP – SEDUC – Professor de Matemá-
tica – CAIPIMES) Um capital foi aplicado por um período de 3 anos, 
com taxa de juros compostos de 10% ao ano. É correto afirmar que 
essa aplicação rendeu juros que corresponderam a, exatamente:

(A) 30% do capital aplicado.
(B) 31,20% do capital aplicado.
(C) 32% do capital aplicado.
(D) 33,10% do capital aplicado.

Resolução:

10% = 0,1
𝑀 = 𝐶 . (1 + 𝑖)𝑡

𝑀 = 𝐶 . (1 + 0,1)3

𝑀 = 𝐶 . (1,1)3

𝑀 = 1,331.𝐶
Como, M = C + j , ou seja , j = M – C , temos:
j = 1,331.C – C = 0,331 . C
0,331 = 33,10 / 100 = 33,10%

Resposta: D.

Juros Compostos utilizando Logaritmos

Algumas questões que envolvem juros compostos, precisam de 
conceitos de logaritmos, principalmente aquelas as quais precisa-
mos achar o tempo/prazo. Normalmente as questões informam os 
valores do logaritmo, então não é necessário decorar os valores da 
tabela.

Exemplo: (FGV-SP) Uma aplicação financeira rende juros 
de 10% ao ano, compostos anualmente. Utilizando para cálcu-
los a aproximação de , pode-se estimar que uma aplicação de R$ 
1.000,00 seria resgatada no montante de R$ 1.000.000,00 após:

(A) Mais de um século.
(B) 1 século
(C) 4/5 de século
(D) 2/3 de século
(E) ¾ de século 

Resolução:
A fórmula de juros compostos é M = C(1 + i)t e do enunciado 

temos que M = 1.000.000, C = 1.000, i = 10% = 0,1:
1.000.000 = 1.000(1 + 0,1)t

 1.000.000
1.000

= 1,1 𝑡

1,1 𝑡 = 1.000 (agora para calcular t temos que usar loga-
ritmo no dois lados da equação para pode utilizar a propriedade 
log𝑎 𝑁𝑚 = 𝑚. log𝑎 𝑁 , o expoente m passa multiplicando)

log 1,1 𝑡 = log 1.000

t. log 1,1 = log103  (lembrando que 1000 = 103 e que o loga-
ritmo é de base 10)

t.0,04 = 3

t = 
3

0,04
=

3
4. 10−2

=
3
4

. 102

t = 
3
4

. 100 anos, portanto, ¾ de século.

Resposta: E.

TAXAS DE JUROS, DESCONTOS, EQUIVALÊNCIA DE CAPITAIS, 
ANUIDADES E SISTEMAS DE AMORTIZAÇÃO

TAXAS DE JUROS

Índices fundamentais no estudo da matemática financeira, 
sendo incorporadas sempre ao capital. São elas:

Taxa efetiva: são aquelas onde a taxa da unidade de tempo 
coincide com a unidade de tempo do período de capitalização(va-
lorização). Exemplo: Uma taxa de 13% ao trimestre com capitaliza-
ção trimestral.

Fica a dica!!!
Quando no enunciado não estiver citando o período de capi-

talização, a mesma vai coincidir com unidade da taxa. Em outras 
palavras iremos trabalhar com taxa efetiva!!!

Taxa nominal: são aquelas cujas unidade de tempo NÂO coin-
cide com as unidades de tempo do período de capitalização. 

Exemplo: (TJ/PE- ANALISTA JUDICIÁRIO-CONTADOR-FCC) Uma 
taxa de juros nominal de 21% ao trimestre, com juros capitalizados 
mensalmente, apresenta uma taxa de juros efetiva, trimestral de, 
aproximadamente,

(A) 21,7%.
(B) 22,5%.
(C) 24,8%.
(D) 32,4%.
(E) 33,7%.

Resolução:
21% a. t capitalizados mensalmente (taxa nominai), como um 

trimestre tem 3 meses, 21/3 = 7% a.m(taxa efetiva).
im = taxa ao mês  
it= taxa ao trimestre.
(1+im)3 = (1+it) ⇒(1+0,07)3 = 1+it ⇒  (1,07)3 = 1+it ⇒  1,225043 

= 1+it ⇒  it= 1,225043-1 ⇒  it = 0,225043 x 100 ⇒  it= 22,5043%
Resposta: B. 

Fique Atento!!!
Para resolução de questões com taxas nominais devemos pri-

meiramente descobri a taxa efetiva (multiplicando ou dividindo a 
taxa)

Toda taxa nominal traz implícita uma taxa efetiva que deve ser 
calculada proporcionalmente.

Taxas proporcionais (regime de juros simples): são taxas em 
unidade de tempo diferente que aplicadas sobre o mesmo capital 
ao mesmo período de tempo irão gerar o mesmo montante. 
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Exemplo: (Pref. Florianópolis/SC – Auditor Fiscal – FEPESE) A 
taxa de juros simples mensais de 4,25%   equivalente à taxa de:

(A) 12,5% trimestral.
(B) 16% quadrimestral.
(C) 25,5% semestral.
(D) 36,0% anual.
(E) 52% anual.

Resolução:
Sabemos que taxas a juros simples são ditas taxas proporcio-

nais ou lineares. Para resolução das questões vamos avaliar item a 
item para sabermos se está certo ou errado:

4,25% a.m
Trimestral = 4,25 .3 = 12,75 (errada) 
Quadrimestral = 4,25 . 4 = 17% (errada)
Semestral= 4,25 . 6 = 25,5 % (correta)
Anual = 4,25.12 = 51% (errada)
Resposta: C. 

Taxas equivalentes (regime de juros compostos): as taxas de 
juros se expressam também em função do tempo da operação, po-
rém não de forma proporcional, mas de forma exponencial, ou seja, 
as taxas são ditas equivalentes. 

Exemplo:

Taxa Real, Aparente e Inflação

Taxa real (ir) = taxa que considera os efeitos da inflação e seus 
ganhos.

Taxa aparente (ia) = taxa que não considera os efeitos da infla-
ção (são as taxas efetivas/nominais).

Taxa de inflação (ii) = a inflação representa a perda do poder 
de compra.

Escrevendo todas as taxas em função uma das outras, temos: 

(1+ia) = (1+ir).(1+ii)

Onde:  , independe da quantidade de períodos e 

do regime de juros.

DESCONTOS

É a diferença entre o valor título (valor nominal) e o valor rece-
bido (valor atual).

D = N – A

Onde:
D = desconto
N = valor nominal
A = valor atual

Fique Atento!!!
Comparando com o regime de juros, observamos que:
- o Valor Atual, ou valor futuro (valor do resgate) nos dá ideia 

de Montante;
- o Valor Nominal, nome do título (valor que resgatei) nos dá 

ideia de Capital;
- e o Desconto nos dá ideia de Juros.

Os descontos podem ser:

Desconto racional simples (por dentro): nos passa a ideia de 
“honesto”, pois todas a taxas são cobradas em cima do valor atual 
(A) do título. Associando com os juros simples teremos:

Também podemos escrever a seguinte fórmula:

Exemplo: (ASSAF NETO) Seja um título de valor nominal de R$ 
4.000,00 vencível em um ano, que está sendo liquidado 3 meses 
antes de seu vencimento. Sendo de 42% a.a. a taxa nominal de juros 
corrente, pede-se calcular o desconto e o valor descontado desta 
operação.

N = 4 000
t = 3 meses
i = 42% a.a = 42 / 12 = 3,5% a.m = 0,035
D = ?
Vd = ?

Vd = 4 000 – 380,10 = 3 619,90

Desconto comercial simples ou bancário (por fora): nos passa 
a ideia de que alguém está “levando” um por fora, pois, todas as 
taxas são cobradas em cima do valor nominal (N) do título. O valor 
nominal é sempre maior e é justamente onde eles querem ganhar.
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Desconto comercial (bancário) acrescido de uma taxa pré-fixada: quando se utiliza taxas pré-fixadas aos títulos, que são as taxas 
de despesas bancárias/administrativas (comissões, taxas de serviços, ...) cobradas sobre o valor nominal (N). Fazemos uso da seguinte 
formula:

Dc = N. (i.t + h)

Onde:
Dc = desconto comercial ou bancário
N = valor nominal
i = taxa de juros cobrada
t = tempo ou período
h = taxa de despesas administrativas ou bancárias.

Exemplo: Um banco ao descontar notas promissórias, utiliza o desconto comercial a uma taxa de juros simples de 12% a.m.. O banco 
cobra, simultaneamente uma comissão de 4% sobre o valor nominal da promissória. Um cliente do banco recebe R$ 300.000,00 líquidos, 
ao descontar uma promissória vencível em três meses. O valor da comissão é de:

Resolução:
h = 0,04
t = 3
iB = 0,12 . 3
AB = N . [1 - (iB + h)]
300 000 = N . [1 - (0,12.3 + 0,04)]
300 000 = N . [1 – 0,4]
N = 500 000
Vc = 0,04 . N
Vc = 0,04 . 500 000
Vc = 20 000
Resposta: 200 000.

- Relação entre Desconto Comercial (Dc) e Desconto Racional (Dr): para sabermos o valor do desconto caso fosse utilizado o desconto 
comercial e precisássemos saber o desconto racional e vice-versa, utilizamos a seguinte relação: Dc = Dr . (1 + i.t)

Desconto Racional Composto (por dentro): as fórmulas estão associando com os juros compostos, assim teremos:

Desconto Comercial Composto (por fora): como a taxa incide sobre o Valor Nominal (maior valor), trocamos na fórmula o N pelo A e 
vice-versa, mudando o sinal da taxa (de positivo para negativo).
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Exemplo: (Prefeitura de São Paulo/SP - Auditor Fiscal Municipal – CETRO) Com adiantamento de dois meses do vencimento, um 
título de valor nominal de R$30.000,00 é descontado a uma taxa composta de 10% a.m.. A diferença entre o desconto racional composto 
e o desconto comercial composto será de:

(A) R$246,59.
(B) R$366,89.
(C) R$493,39.
(D) R$576,29.
(E) R$606,49.

Resolução:
N = 30000
t = 2 meses
i = 10% am = 0,10

Vamos utilizar a formula do Drc:
N = A(1 + i)t ⇒  30.000= A (1+ 0,1)2 ⇒  30000 = A (1,1)2 ⇒  30000 = A.1,21 
A = 30000 / 1,21 = 24793,39
Como D = N – A 
D = 30000 – 24793,39
Drc = 30.000 - 24.793,39 = 5206,61

Para o desconto comercial composto (lembre-se que a taxa recaí sobre o nominal, então trocamos na formula o A pelo N e vice e versa 
e mudamos o sinal), temos:

A = N.(1 - i)t 

A = 30000 . (1 - 0,1)2 
A = 30000 . 0,81 
A = 24300

Como D = N – A 
D = 30000 – 24300 = 5700, que é o desconto comercial composto

A diferença será dada pelo módulo, uma vez que sabemos que o Desconto Comercial é maior que o racional:  |Drc  - Dcc| 
|5.206,61 - 5.700 | = 493,39
Resposta: C

EQUIVALÊNCIA DE CAPITAIS

Dois ou mais capitais que se encontram em datas diferentes, são chamados de equivalentes quando, levados para uma mesma data, 
nas mesmas condições, apresentam o mesmo VALOR nessa data.

Equação de Valor
Va1 + Va2 + Va3 + … = Vaa + Vab + Vac + …

Resolução de Problemas de Equivalência

1. leia o problema todo;
2. construa, a partir do enunciado do problema, um diagrama de fluxo de caixa esquemático, colocando na parte de cima o plano 

original de pagamento e na parte de baixo o plano alternativo proposto, indicando todos os valores envolvidos, as datas respectivas e as 
incógnitas a serem descobertas – esse diagrama é importante porque permite visualizar os grupos de capitais equivalentes e estabelecer 
facilmente a equação de valor para resolução do problema;

3. observe se os prazos de vencimento dos títulos e compromissos estão na mesma unidade de medida de tempo periodicidade da 
taxa; se não estiverem, faça as transformações necessárias (ou você expressa a taxa na unidade de tempo do prazo ou expressa o prazo na 
unidade de tempo da taxa – escolha a transformação que torne os cálculos mais simples);
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